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O MURAL 

Os cen tros urbanos desenvolvem-se como furúnculos, criando uma paisagem urbana poluidíssima ... 

ENCOSTA DO RESTELO 
" ... 1970 - Contrato com a CML para a elaboração do Plano da Zona do Restelo .. . " 

ACERCA DA HISTORIOGRAFIA DA ARTE PORTUGUESA 
O século XX ficará no entanto marcado pela célebre "polémica dos painéis" ... 

AS R(DICULAS ESTAMPAS 
" ... desenganno dos peccadores necessário a todo o género de pessoas, uti l issimo aos missionários ... " 

CIDADE-CANCRO 
" ... Mais estradas e autoestradas, mais vias, ferrovias, e rodovias, mais viadutos, aquedutos, oleodutos 

e gazodutos, mais cabos telefónicos ... " 
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9 MARGARIDA CALADO 

13 MANUEL DA COSTA LEITE 

17 AFONSO CAUTELA 

JUNTARMO-NOS DE NOVO 19 JORGE PINHEIRO 
" ... O que mais me custa aqui, ao f im de tantos anos é ser identificado no metro pelos flics e, ser 

tratado por tu quando descobrem que sou emigrante ... " 

VIAGEM EM ESPIRAL 21 MARIA JOÃO FERNANDES 
" ... Para Hundertwasser o quadro é o resultado de um sonho cuja origem desconhece ... " 

ELE MESMO/OUTRO 22 EURICO GONÇALVES 
" ... Autor de uma arte ecológica e conceptual, de intervenção na natureza ... " 

LONDRES 1979 23 RUI SANCHES 
" ... No fim do mês de Janeiro de 1979 Londres vive ainda no rescaldo do ano que acabou ... " 

FOTOGRAFIA: QUESTÕES POLÉMICAS 26 JOÃO OLIVEIRA 
" ... o negativo integral. Sendo esta uma polémica antiga. ela é muito actual no deminutíssimo meio 

· fotográfico actual. .. " 

A ESTRATÉGIA DA ARANHA SÁTIRO 
" ... o gordo chegou a uma porta e parando d isse: 'Atrás de si, senhor arquitecto' ... " 
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Saiu há alguns meses uma nvv<. revista de artes plásticas editada por alguns promissores jovens, para o 
efeito considerados minimamente h<..Jilitudus. Apt:1rt::c1;u de rompante tentando arranjar problemas para os 
outros resolverem o que nem sempre aconteceu. 

Plena de boas intenções tem-nos brindado ao longo dos números já editados, com alguns artigos menos 
chôchos do que outros, bastantes gralhas, uma boa dose de amadorismo a todos os títulos insuportável e 
um aspecto gráfico que de início não nos deixaria supor o estado não totalmentedesi:igrndável a que por 
vezes se consegue elevar. 

Constd11du que se sustenta em boa medida com uma lôrga dose do farto erário público destinado a 
fins culturais, causa apreensão e suspeita o facto de não termos assistido ainda ao aumento da sua tiragem 
inicial. Corrupção? 

Segundo foi possível apurar o número dos seus assinantes rondaria, de momento, a centena valor que 
adicionado ao possível aumento, iria lançar os serviços administrativos daquele pasquim estético na mais 
indiscritível das confusões. 

A registar o facto curioso de sair ininterruptamente mês após mês desde o primeiro número o que 
provocará a breve trecho uma aprofundada investigação sobre a evolução psico-biológica dos seus 
responsáveis e colaboradores mais directos. 

Estranhamente não foi até ao momento possível de detectar a que ideário estético-filosófico estará 
submetida, pelo que se impõe como necessária, a vigilância perante este emanação cultural não enqua
drada nas várias sacristias já existentes no meio . 

Acusada por uns de não ser uma pedrada no charco, por outros de ser um charco sem pedras, não há 
contudo sinais de os que nela trabalham terem caído no charco por via das pedradas que lhes atiram. 

Detentora ao que parece, de uma sólida reputação entre os ignorantes e pateada ruidosamente nos 
círculos próximos da vanguarda estéticas mais "à la page" deste jardim à beira-mar sacholado, já conseguiu 
apurar apesar de tudo que os seus colaboradores não se encontram de forma alguma satisfeitos com o 
produto o que permite pensar se não estarão previstas algumas necessárias correcções. 

Esbracejando nas· águas mornas do nacional-porreirismo lusitano é patente a dificuldade em que se 
debate essa revista para perceber onde é que estão os gregos e os troianos nesta guerra de alecrim e 
mangerona que quase é o panorama artístico nacional e quem são afinal os verdadeirus tartufos. 

Mas o que é mais grave no meio disto tudo é que tudo indica que a publicação em causa continuará, a 
despeito de todos os conselhos em contrário. A verificar-se esta situação nunca se sabe aonde poderá 
chegar, sendo mesmo de temer que um dia ou outro possa vir a dar-se alguma "bronca". 
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como elemento valorizador 
da paisagem urbana 

M a nue l Rosa 
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É proibido afixar. 
Foi a incompreensão de tudo quanto 

é novo e vivo que fez nascer esta po-
1 ícia de paredes. E essas intermináveis 
superfícies que são as paredes adminis
trativas, nada de mais sini stro e triste 
conheço do que e las." 

Citamos ainda hoje estas palavras de 
Fernand Léger 11 l, pela sua justeza, e 
porque é precisamente nessas "inter
mináveis superfíci es que são as paredes 
adm inistrativas", tristes e sinistras, que 
após o 25 de Abril se assiste, de uma 
forma espantosa, ao eclodir de grafis. 
mos, inscrições e pinturas que as agi· 
tam vivamente. 

Os centros urbanos desenvolvem-se 
omo forúnculos, criando uma paisa· 

qcm urbana poluidíssima visualmente, 
sem que os organismos do Estado com 
responsabilidades nesses domínios fa. 
çam esforços concretos e visíveis para 
obstar a esse facto. Pelo contrário, é 
habitual não só a falta de respeito pe· 
1 os valores arqu itecton1cos·paisagís· 
ricos do passado, mas especia lmente a 
fal ta de estímulo, apoio e consciencia· 
lização à formação desses valores no 
presente. Desenvolvem-se como cogu· 
meios as construções desinseridas e 
desarticuladas na paisagem, e não se 
percepciona a existência de planos de 
urban ização sérios e adequadas às ca· 
racterísticas da vida moderna, que 
tenham em atenção as necessidades 
materiais e espirituais do homem pen· 
sacias em termos de futuro. O desin· 
teresse e a incompetência no arranjo 
dos espaços públicos é evidente, e 
ainda recentemente assist imos à inau· 
guração oficial da péssima estátua de 
Boi íver, num local em que só pode ser 
entendida como mais um elemento de 
poluição visual. 

É nesta ordem de ideias em que so· 
bressai o caos. a desorganização visual 
da paisagem, que convém falar do eclo· 
dir de graf ismos e murais pelas paredes 
deste pa ís como um facto indiscutivel· 
mente novo e vivo, polémico, e impor· 
tante pelas a lterações introduzidas na 
paisagem urbana. Se bem que o eclodir 
desses grafismos e murais tenha sido 
motivado por simples intenções polí· 
t icas as a i terações estét icas provocadas 
foram apreciáveis, e convém serem en· 
tendidas, tanto por aqueles que por· 
ventura estejam interessados na ins· 
crição mural como uma forma de co· 
mun icação de massas muito específica, 
como pelos artistas plást icos que dese· 
jem trabalhar esteticamente os espaços 
exteriores. 

Ao fazermos uma muito breve aná· 
lise das principais características das 
inscrições murais lJt ilizadas pelos agita· 
dores e propagandistas políticos, deve· 
mos fazer notar que os condiciona· 
lismos que rodeavam essa atitude ou 
que ela comportava em si, determi· 



.. 

navam o seu aspecto estét ico caracte· 
r istico. De realçar, que as inscrições 
mur ars sendo puramente políticas não 
comportavam à partida uma intenção 
estética, e por tanto, essas pessoas, que 
normalmente não se consideravam ar· 
tistas plásticos. intervinham estetica· 
mente, sem suspeitarem sequer da in· 
fluência que exercem sobre a paisagem 
urbana, trazendo com a sua "ingenui
dade" uma grande frescura na inter
venção. Frescura que também pro· 
vinha dum certo grau de urgência que 
rodeava o acto de inscrição mural, bem 
como a utilização de meios simples e 
artesanais, mais de acordo com o con· 
teúdo resumido e incisivo das mensa
gens, destinadas à general idade das pes
soas e si tu adas ao n ível da sigla, do 
símbolo e do slogan. 

1 nicialmente, esses elementos grá· 
ficos simplesmente transcri tos na pare· 
de, impunham-se de u ma forma fác il 
por, em certa med ida, constituírem 
novidade; mas com o decorrer do tem· 
po e devido a uma certa profusão, para 
continuarem a manter vigor e impacto 
junto dos espectadores, e consequen· 
temente serem lidos, foi necessário en· 
contrar novas formas de expressão, 
torná-las mais imponentes, mais com· 
petitivas também. Se uma parede, mais 
ou menos importante pela sua locali· 
zação e características, estivesse cober· 
ta de slogans pintados de vermelho, 
um novo slogan vermelho e de aspecto 
idêntico não seria lido; mas se fosse 
inscrito com uma grafia d iferente, nou· 
tra cor, sobre cores de fundo, etc., a 
lei tura sairia reforçada, a d isputa com 
os outros intervenientes interessados 
neste t ipo d e comunicação de massas 
estabelecia-se, ex igindo progressiva
mente um aperfeiçoamento nas for· 
mas/fórmulas utilizadas. E surgiu na· 
turalmente o mural, a grande compo· 
sição mural, como ilustração de sim
ples s logans. O artista plástico come· 
çou a intervir com mais insistência ao 
mesmo tempo que se assiste à procura 
de uma certa imagem de marca, mais 
ou menos definida ou restritiva, por 
parte de par tidos e movimentos pol í
ticos. 

De início a inscrição surgiria como 
informação de existência do part ido, 
do grupo ou do movi mento que a pro· 
movia, a través da sigla ou do símbolo, 
e posteriormente algumas palavras de 
ordem que pudessem resumir ou con· 
densar linhas de actuação, programas 
ou intenções - o slogan. Na medida 
em que a informação mu ral se torna 
mais compl exa, o número de pessoas 
por ela abrangida rest ri nge-se, e po r· 
tanto a infor mação prestada deverá ser 
o mais breve e si ntética possível. O 
mural quando surge é como um ele· 
mento valorizador de determinados 
slogans, forma/ fórmu la de procurar o 
impacto e a leitura pelas massas popu-
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lares. E ao falar em forma/fórmula 
constatamos outra característica da 
pintura mural que se fez em Portugal 
após o 25 de Abril. Como pintura vei
culadora de mensagem política a com
posição mural foi essencialmente figu
rativa, numa ânsia de ser facilmente 
compreendida pelas massas populares. 
Não permitiu normalmente grandes 
voos formais, não alimentou aturadas 
pesquisas que na verdade melhor se 
quadravam com o espírito de investi
gação mais próprio na pintura de cava
lete. Talvez seja oportuno neste mo
mento referir novamente Fernand Lé
ger, sobre a dualidade da pintura mu
ral/pintura de cavalete. A pintura mural 
como uma pintura integrada/adaptada 
à arquitectura (e neste caso à mensa
gem política) auxiliando a criação de 
novos espaços, enriquecendo visual
mente o ambiente ; a pintura de cava
lete como pintura com fortíssimo 
cunho de criação individual, óptimo 
meio de pesquisa de novos valores de 
expressão. e valor público relativo pela 
sua inadequação a espaços abertos. 
Daí, a extraordinária importância que 
Fernand Léger atribui à pintura mural, 
temática ou não, como artista plástico 
excepcionalmente interessado na utili
zação pública da obra de arte, pelo 
enriquecimento dos espaços públicos. 

A criação de imensos murais que agi
taram superfícies antes mortas, como 
uma experiência recente e que sensi
bilizou em maior ou menor grau o 
artista plástico, apesar de nos últimos 
tempos ser cada vez mais raro o apare
cimento de novos murais (talvez desen
canto, talvez cansaço); e por outro 
lado a importância. ainda aqui não re
ferida de outros tipos de pintura mural 
ou até vitral, também elementos de 
comunicação de massas com fins por 
vezes divergentes, desde os murais po-
1 íticos de Siqueiros ao Juízo Final de 
Miguel Ângelo, dos murais de Almada 
Negreiros em Alcântara. aos murais 
abstractos de Léger. tudo nos leva a 
concluir imperativamente a tremenda 
importância que o mural adquire como 
elemento valorizador dos espaços pú
blicos e da paisagem urbana em par
ticular. 

As breves considerações que foram 
feitas poderão finalmente suscitar três 
tipos de atitudes, que nos parecem ser 
importantes e condensar resumida
ment'e formas de acção possíveis: 
- a consciência que o agitador pol í

tico, artista plástico ou não. deve 
possuir em relação aos problemas de 
integração das suas inscrições ou 
pinturas murais no ambiente ur
bano. escolhendo convenientemente 
locais e espaços. 

- as responsabilidades do Estado ao 
nível da criação e manutenção de 
espaços urbanos agradáveis. o que 
ex ige medidas concretas que pro-
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"Mosaico" - 1950, Cidade Universitária. Caracas 

movam uma articulação entre a ar
qu itectura, a escultura e a pintura 
mural ou vitral. 

- o empenhamento dos artistas plás
ticos por este tipo de intervenção 
estética possível, pelas responsabili
dades que de alguma forma têm em 
promover o melhoramento dos es
paços públicos, como técnicos dos 
valores plásticos que afinal são, e 
com destaque para a importância da 
pesquisa de novos valores. de novos 
sistemas de enquadramento dos ele
mentos que constituem a paisagem 
urbana. 
Para finalizar, citamos mais uma vez 

Fernand Léger (21, sublinhando a viva
cidade das suas palavras e que elas 
possam func ionar como elemento de-

tonador da criação plástica ao nível 
das grandes dimensões: 

"Creio ser rapidamente possível a 
aceitação dessas grandes decorações 
murais de cores livres cujo emprego 
pode destruir a morna sobriedade de 
certas obras de arqu itectura: estações 
de caminhos de ferro, grandes espaços 
públicos, fábricas." 

Manuel Rosa - ex-aluno da ESBAL 

NOTAS 

(1) Cap. As realizações pictóricas actuais 
(1914), incluído no livro As Funções da 
Pintura. 

(2) Cap. Acerca da pintura mural (1952), da 
obra já citada. 



ENCOSTA DO RESTEID 
CRONOLOGI A 
DO EMPHEENDIMENTO 

1970 - Contracto com a CML para a 
elaboração do Plano da zona do Res
telo. 
1972 - Aprovação do Plano e contra
to com a EPUL para os projectos dos 
edifícios. 
1973 - Início da construção da zona 
pi loto. 
1974 - Após o 25 de Abr il é posta em 
causa a rendibil idade social do empre
endimento, face aos custos relat iva
mente elevados e a certos aspectos do 
programa. 
Abril d e 1975 - Acordada a necessida
de de uma revisão parcial, que manti
vesse os princípios básicos do Plano e 
permit isse o aproveitamento dos pro
jectos. Foram fe itas propostas concre
tas de alteração que incluíam: 

a) a subdiv isão em vários fogos das 
moradias unifamiliares; 

b) a supressão de situações de privi
légio, como os pátios privados, rever
tendo a área respect iva para aumento 
dos espaços de fruição colect iva; 

c) a supressão de espaços cobertos 
sob os blocos de andares e a redução 
do pé direito, então já permitida. 
No ve mbro de 1975 - Decisão da 
EPU L de suspender a construção, rever 
o plano e elaborar novos projectos (si
tuação actual). 
1977-78 - Concl usão da construção 
dos ed ifícios da zona p iloto. 

FICHA TÉCNICA 

Plano do Pormenor (CML 1971) 
Arqs. Nuno Teotón io Pereira; Nuno 
Portas; João Paciência; Gonçalo Ri 
beiro Teles. 

Projecto Urbano e da Edificação 
(EPUL 19 73) 
Arqs. Nuno Teotón io Pereira; João Pa
ciência; Pedro Botelho; Manuela Fa
zenda; Duarte C. Mello; J . Bra izinha; 
Nuno Portas; Pedro lobo Antunes. 

Projecto de Estabilidade 
Eng. Teixeira Trigo 

Projecto de 1 nstalações 
Electroconsul 

Projecto dos Espaços Abertos 
Arqs. Gonçalo Ri beiro Teles; Caldeira 
Cabral. 

DA MEMÓRIA DESCRITIVA DO 
PLANO 

.. . Desde há dez ou quinze anos a 
esta parte as ex.tensões urbanas de alta 
densidade em zonas 1 ivres de lisboa, 
têm sido feitas quase sempre por dis
posições de volumes em "blocos" e, 
ult imamente, em " torres" de apreciá
vel a ltura (superior à dezena de pisos) 
e descontínuos - relat ivamente afas
tados e interrompidos até mesmo por 
exigência da própria altura, cujos efei-

tos e va ntagens - em relação aos in
convenientes não têm sido suficien
temente discutidos. 

Por outro lado, as expansões ante
riores da cidade (anterio res a Ol ivais 
Norte, por assim dizer), como é o caso 
de Alvalade, com as quais os projectis
tas modernos romperam completa
mente, foram também postas de parte 
sem avaliação cuidada, mas apenas, 
dizia-se, porque se revelavam inadequa
das ao tráfego actual ou porque os seus 
edifícios não estavam de acordo com o 
que se afirmava então ser a "expressão 
moderna da cidade" o u ainda por in
convenientes ocupações dos logradou
ros interiores dos quarteirões. 

A presente proposta de forma urba
na pretende responder aos problemas 
que se verificaram em ambos estes t i
pos urbanos anteriores - os de dispo
sição livre de volumes de grande altura 
e os de disposições com co ntinuidade 
de volume de baixa ou média altura, 
ou seja de "quarteirões". 

Foi preocupação dos autores obter 
para um limite normal de ocupação 
como o referido, uma forma muito 
regular e cont ínua, que, inclusiva
mente, pudesse serre-utilizada noutros 
lugares como padrão, se após a cons
trução se verificar que os resultados 
ambientais não são satisfatórios. 

O sistema proposto foi aqui clara
mente orientado (os arruamentos lo n
gitudinais, as vistas e as fachadas, aos 
quadrantes nascente-poente), seguindo 
uma lição, que perma nece vá lida, de 
ocupações de encosta da cidade (Lapa, 
por exemplo). Não se ut il izaram no 
entanto as formas de " quarteirão" 
com interior público ou condominal, 
por se considerar que estas, aproxi
mando-se da forma quadrada com vo
lumes de igua l cércea, desfavorecem 
acentuadamente o desafogo das faces 
interiores dum dos lados, o orientado 
ao Norte. Por ou tro lado, o sistema 
deveria adapt ar-se, nesta caso, às varia
ções da encosta, regul ando-se pela va
riação correspondente do número de 
pisos e recuos de an.dares, com a van
tagem adicional de formar terraços 
para habitações que não possam ter 
contacto di recto com o solo. 

Por out ro lado, e tendo em vista as 
reduzidas distâncias entre os planos de 
fachada paralelos, a que a densidade 
obriga, alternam-se blocos de maior al
tura e bandas de moradias, favore
cendo-se assim o amb ient e das ruas 
longitud inais e a sua variedade arqu i
tectónica, além de se oferecer maior 
desafogo a parte das habitações mais 
elevadas. 

Procurou-se também consegu ir tipo
logias intermédias entre morad ias isola
das e os blocos de grande altura, par
t il hando os inconvenientes e eviden-
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temente sacrificando algumas das van
tagens típicas de uma e outra forma 
habitacional. 

DO COMENTÁR IO DE UM DOS 
AUTORES 
(Nuno Portas, Março de 1974) 

Julgo que através deste trabalho de· 
mos um passo importante no sentido 
de conjugar e integrar coisas que desde 
o Movimento Moderno fomos ensi
nados a separar. Sempre ouvimos di
zer: "Uma coisa é tráfego e outra a 
disposição dos edifícios - cada uma 
tem a sua lógica; uma coisa é o tráfego 
de ve ículos e outra os caminhos de 
peões... uma coisa são torres, outra 
coisa são bandas e outras moradias ... 
uma coisa é a célula habitacional, ou
tra os equipamentos de bairro, outra o 
Centro ... uma coisa é a alta densidade, 
outra a baixa densidade ... uma coisa é 
a zona social da casa, outra a zona 
íntima ... " - Como uma coisa é o cen
tro e outra o subúrbio, uma coisa é a 
cidade, outra é o campo... E assim 
sucessivamente. 

Com todos estes raciocínios fomos 
criando um modelo de "arte urbana", 
identificado por nós como o "fun
ciona l" e este com o moderno, que 
cada vez mais foi separando a nossa 
lógica da do senso urbano comum da 
grande maioria dos habitantes, pelo 
menos do senso comum que hoje se 
pode revelar no uso quotidiano da ci-
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dade e nas adaptações ou restnçoes a 
que esta continuamente obriga. 

E naturalmente que todo um sistema 
formal que deu carácter nos anos 20 à 
periferia de Frankfurt ou ainda a sua 
variante dos anos 50 das cidades saté· 
lites nórdicas e que mesmo em Por
tugal (Ramalde, Olivais) cumpriram 
uma função de antítese ao tradiciona
lismo dos traçados dos De Groer, Mon
tez, Aguiar e outros, não poderia con
tinuar sem se submeter a uma severa 
avaliação crítica das experiências fei
tas. E inclusivamente porque, ao con
trário do que poderíamos pensar, os 
que identificaram para todo o sempre 
aquela racionalidade com progres
sismo, foi o mercado corrente das "ur
banizações" que se apropriou rapida
mente de alguns desses laivos de mo
dernidade para os transformar em mar
cas de prestígio. 

Desde o famoso gráfico de Gropius 
relacionando altura e afastamento de 
edifícios paralelos para igual incl inação 
mín ima de um sol escasso - e note-se 
como uma simples variável, a insola
ção, informou anos de desenho ur
bano, tal como a rejeição do quartei· 
rão, etc. - desde então, dizia, não 
t inha havido progressos notáveis no 
tratamento quantitativo da relação "ti
pologia-densidade de uso do solo", 
apesar de ser esse, de longe, o mais 
dei icado problema que se põe ao ar
qu itecto na sua relação com o sistema 

económico - aquela onde se enfren
tam uma concepção de habitabilidade 
e uma maximização da rendibilidade 
do terreno! 

Assim, quando nos surgia a oportu
nidade de projectar uma "parte de ci
dade" tendencialmente densa, tornou
·se-nos óbvia a necessidade de rever os 
principais lugares-comuns arquitectó· 
nicos da nossa própria experiência 
anterior. 

Em face de um loteamento camará
rio no Restelo para vender a promoto
res privados - era o que ao tempo se 
pensava ser a forma de realiza
ção - impunha-se o passo seguinte no 
caminho do ... realismo, embora fosse 
<ibvio que este projecto que quase diria 
terra-a-terra se condenaria desde logo a 
não satisfazer, uma vez mais, as expec
tativas - agora informadas por uma 
imagem do urbanismo moderno corpo
rizada nos próprios Olivais ou Cheias 
(exemplos de prestígio), mas também 
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já nas urbanizações privadas luxuosas 
de que Alfragide deu exemplo e a que 
se seguiram Miratejo, Miraflores, 
Cascais, etc. 

A sol ução parecia óbvia: a compo
sicão seria baseada no alinhamento das 
vi~s e no limite regulamentar dos 
45 graus mais aplicado a número mé
dio de pisos rea lt ivamente baixo 
(4) - o que se traduziria, inevitavel
mente, em ruas paralelas ou aproxi 
madas na aceitação de um afastamento 
mínimo entre fachadas paralelas dos 
edifícios para efeitos de privacidade. 

A ideia de encaixa r no pseudo-quar
teirão dois lados contíguos ma is baixos 
(sul) e dois mais altos (norte) viria em 
consequência, para atenuar um pos
sível "enclausuramento" do interior 
dos mesmos pseudo-quarteirões quan
do não podem ser muito desafogados, 
como era o caso. 

E ainda é o mesmo fio lógico que 
nos põe diante de uma opção de de
senho urbano que se poderia chamar 
de "anti-pa isag ístico" na medida em 
que o terreno natural só aparece como 
tal nos locais de parque ou jardim, 
porque em toda a malha constru ída ele 
é apenas sensível através da variação 
altimétrica que da rá às ruas "iguai s" 
características perceptivelmente dife
renciadas. 

Que terá então de insólito esta 
"composição" urbana que afinal de
semboca no que eu considero uma sau
dável e merecida trivialidade? Porquê 
se tornou esta mesma t r ivialidade mais 
polémica do que todas as urbanizações 
que semeiam para aí bl ocos arbitrários 
e maciços, apesar de se saber que es
condem de verde a insuficiência do 
aparcamento, que prometem vistas que 
depois só têm os da frente, que se
meiam indiscriminadamente equipa
mento nos pód ios dos blocos isolados 
para depois as pessoas os calcorrearem, 
perdidas em terra-de-ninguém? ... 

A nossa aposta está muito ma is no 
que une os elementos de um ambiente 
urbano do que naquilo que os separa e, 
como aquela foi a característica da Ci-

llll ~· 

dade histórica, era difícil que nãci re· 
su ltassem dela - apesar de tudo o que 
di f erencia os contextos históri
cos - certas características morfoló
gicas que, pelo menos superficialmen· 
te, se podem aparentar com alguns tra
çados de ba irros antigos das colinas da 
Cidade ou co m o ambiente arquitec
tónico das ruas modernistas do tempo 
e influência de Cassiano Branco - ape
nas porque não havia maior razão para 
procurar o contrário. 

SOBRE OS BLOCOS MULTIFAMl 
LIARES 

De acordo com o Plano do Restelo, 
os edif ícios multi-fami liares (designa
dos blocos) constituem uma das duas 
tipologias básicas do Plano, sendo a 
outra constituída por moradias em 
banda - un ifami liares ou bifamiliares. 

Por sua vez, os edifíc ios em blocos 
pertencem a duas tipologias muito d i
ferentes: os lotes longitudina is mar
ginando as ruas, e os transversais, fe
chando os quarteirões a norte. 

Os primeiros, mais característicos da 
solução urbanística, aproveitam a rua 
no acesso aos fogos situados no piso 
térreo e desdobram-na numa galeria 
que corre no piso 3 e que serve os 
fogos si tua dos nos andares elevados. 
Esta forma de agrupamento procura 
criar fogos com características que dis
ponham de alguns requisitos e apresen
tem certas características típicas da 
moradia, dentro do objectivo do Plano 
de criar tipologias interméd ias entre a 
moradia independente e os blocos an
dares correntes. Assim, o acesso aos 
fogos desde a rua (ou desde a galeria) e 
a predominância de duplex a partir de 
uma e outra. 

As entradas para as galerias local i
zam-se nos topos, com as colunas de 
acesso vert ical correspondentes (escada 
e ascensor). Os fogos situados nestes 
topos, têm acesso directo destas colu
nas. Ao longo da rua interior do quar
teirão abre-se um alpendrado para esta
cionamento de carros. 

Em corte, a arrumação dos fogos 
dá-se assim: uma fiada de duplex (T 2) 
com acesso directo da via pública e da 

rua anterior; uma f iada de fogos de um 
só piso ao nível da galeria (T 1 ou 
T 3); uma outra fiada de fogos duplex 
fazendo o coroamento do edifício, 
co m acesso por escada desde a galeria e 
beneficiando de um terraço correspon
dente ao andar recuado. Os fogos si
tuados nas cabeceiras são de um só 
piso, aproveitando os do lado sul as 
vistas e a exposição solar. 

·il 
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A in trodução de fogos T 1 ou T 3 ao 
nível da ga leria é optativa, consoante 
se ut il izam um único ou dois módulos 
por cada fogo. No caso do T 3, o in· 
conveniente de uma maior frente para 
a galeria poda ser compensado pela 
vantagem de se disr;or de duas entradas 
(caso do exerc ício de determinadas 
prof issões ou actividades médico, en· 
fermagem, por exemplo). 

A modulação fixad.:: no Plano (5,20) 
adequa-se às exigânci3s de organização 
dos fogos, permi te a arrumação de 
2 carros no piso térreo e é compatível 
com uma solL1çio estrutural econó· 
mica. 

Esta tipolo9ia, e pznsando agora em 
termos de conjunt:> ci;:i Pl ano Restelo, 

, é constituída por 1ramos (ou conjunto 
de tramos) qt•"! :;e aqrupam de acordo 
com as dimensõe~ e características par· 
ticulares de cada !otr., permitindo um 
elevado grau de reoetitividade, favorá · 
vel por um lado à 0btenção de um 
carácter urbano orden ado e por outro 
a uma sistemat izaçi'o :ia construção. 

A expressão arqui tectónica destes 
edifícios caracteri za-se essencialmente 
por: 

- Predominância de elementos ho· 
r izontais nas tachadas que marginam as 
ruas, procurando-se assim acentuar o 
espaço direccionai destas, valorizando 
ao mesmo tempn as quebr'>s prov0ca· 
das pelo deci ive das encost<:s; esta mar· 
cacão é dadn sobretLJdo por ·;;üxas cor· 
resp0ndente~ ao ernbasa1r.el'to, e ~:;ale· 
ria e ao p l a 1~0 :;l•rerior ce rerr.,oL::.. 

- Em con t raponto c.; o11 esta 
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acentuação, faz-se uma pontuação ver· 
tica l, correspondente à modulação ce· 
lular dos fogos e da estrutura; elemen
tos desta marcação são os recessos das 
en~radas ao nível da rua, as saliências 
curvas na galeria, os janelões no plano 
superior corrido e as lucarnas que mor· 
dem os parapeitos do andar recuado, 
ritmando assim a linha da cimalha. 

- No tardoz, o rompimento do volu· 
me provocado pelo recesso do par· 
queamento, prolonga latera lmente a 
rua interior, a qual é ritmada do lado 
oposto pelas entradas das moradias; 
aqui o que se pretende - por oposição 
ao espaçc,/cunal da rua - é valor izar a 
dimensão transversal, na qual se inse· 
rem as saliências das fachadas de tar· 
doz dos blocos. 

- Os topos, espec ialmente os do la· 
do sul, fo ram tratados como frentes, 
apesar da sua reduzida di mensão, pro· 
curando-se elementos que fizessem li· 
gação com as fac hadas laterais. 

- Fina lmente, as extremidades fo. 
ram vazadas ao nível da rua (ai iás de 
acordo com o Plano) para acentuar a 
ligação entre as vias pr incipais e as ruas 
in ter!ores. 

/l.o níve! já dos materiais, procu· 
rou-se marcar as faixas de em basamen· 
to e da ga ler ia com material diferente e 
de grande resistência, revestinco todas 
as restantes superfícies por um mate· 
ria! contínuo e uniforme que im prim is· 
se um carácter envolvente ao envolu· 
cro reforçado este pelo uso de formas 
g.:ornétricas fechadas e simples. 

(continua na pá ina 28) 

LEGENDAS 

Fotomontagem mostrando como a zona 
projectada se insere nos diferentes tec idos 
1•nvolventes : em baixo e à esquerda, a man
ha de moradias da encosta do Restelo 

l,inos 50); à direi ta, a malha do antigo Minis
tério do Ultramar (anos 60); ao alto, a cha
rnadas torres do Restelo. Comparar a solu· 
çcio proposta com a trama da encosta da 
Ajuda, no canto inferior direito . 

.! 
Planta Geral divergindo do planalto central, 
as ruas orientam-se na di recção do rio. des
cendo pelas duas vertentes da encosta. Essas 
ruas são cortadas t ransversal mente por t ra· 
vessas em socalcos. A Zona-Piloto, que foi 
executada, aproveita um enclave do lado 
Sul, fa ltando construir o grande bloco que a 
liga ao resto da malha. Ao cimo, à direita, o 
quadrilátero onde se previa o centro comer
cial, articulando a zona projectada com a do 
Ministério do Ultramar. as torres do Restelo 
e os bairros económicos situados a Nordeste. 

3 
Perfil Transversal, mostrando a ocupação em 
encosta no sentido perpendicular às ruas e a 
relacão entre os blocos multifamiliares e as 
bandas de moradias. 

4 
Construida numa mesma plataforma de ter· 
reno, a Zona-Pi loto não é típica do sistema 
proposto, concebido por uma ocupação em 
encosta. Notar a oposição blocos-moradias, 
com a acentuada diferença e cérceas e de 
ritmos de fachada. 
5 
Vista da mesma rua no sentido oposto, com 
as torres do Restelo ao fundo. Notar o aces· 
so di recto da rua às habitaçoes duplex, sis· 
tema que se repete a partir da galeria. 

6 
Os topos dos edifícios multifamil iares são 
vazados ao nível térreo, para uma maior 
permeabi lidade do tecido constru ído, fazen· 
do comunicar as ruas principais de acesso 
com as ruas no interior dos quartei rões. 
7 
Ao mesmo tempo que se procura acentuar o 
carácter de rua das galerias. projectaram-se 
nestas recessos que individualizam as entra· 
das dos fogos o que reforça a privacidade 
das habitações. 
8 
Na direcção oposta, a situação de platafor· 
ma do terreno impede neste caso as vistas 
sobre o rio. 
9 
As frentes viradas a sul são ocupadas por 
grupos de moradias mais baixas, permitindo 
a entrada do sol no interior dos quarteirões. 
10 
Pelo lado Norte os quar teirões são, pelo 
con t rário fechados com edifícios ai tos. Os 
corpos sal ientes ao logo das fachadas nascen· 
te e poente facilitam a captação de Sol no 
Inverno e favorecem as vistas para o rio. · 
As moradias de vês pisos estão preparadas 
para uma eventual sub-divisão em dois fogos 
independentes. 
Pormenor da fachada das moradias de ga· 
veto, mostrando a ligação visual entre a co· 
zinha e a porta de entrada e o elemento 
sal iente de protecção aos vãos das casas de 
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N R: Termina neste 11úmero a sé1ie de 
artigos da nossa colaboradora Mar
garida Calado com os quais esperamos 
não ter encen·ado este ass1111 to. 

O sécu lo XX ficará, no entanto, mar· 
cado pela célebre "polémica dos pai· 
néis", iniciada com a publicação da 
obra de J osé de Figueiredo "Arte Por· 
tuguesa Primitiva - o Pintor Nuno 
Gonçalves", onde se faz uma identi
ficação do autor e das personagens re
tratadas. 

A partir de José de Figueiredo, pon
do de parte as preocupações metodoló
gicas de Vasconcelos, a h istoriografia 
da pintura portuguesa ficará limitada a 
duas vias de investigação fundamen
tais - a identificação do autor e a lei
tura iconográfica, não procurando fa· 
zer a inserção da obra na época, nem o 
seu co nfronto com as correntes artís· 
ticas contemporâneas ou a sua compre· 
ensão em relação à estrutura socio-eco· 
nómjca da época. 

Numa primeira fase, contudo, a po
lémica reveste o carácter de uma d is
cussão de fundo acerca do método, 
que opõe José de Figueiredo a Virgílio 
Correia que publicou em 1924 "Vasco 
Fernandes, Mestre do Retábu lo da Sé 
de Viseu". Ta l discussão, registada nas 
páginas das revistas "Terra Portugue
sa" (Coimbra) e " Lusitân ia", opõe o 
professor univers itário ao que foi di· 
rector do Museu de Art e Ant iga - o 
que justifica, até certo ponto, as d ife· 
renças de perspectiva - mas não é enri
quecedora, na medida em que os ar· 
gumentos são limitados a mút uas acu
sações. Figueiredo acusa V. Correia de 
"falta de sensibil idade", de ser um "ra
to de biblioteca", ao que o ú lt imo 
responde: "Não faço história da arte 
por impressão, mas por documentos, 
não sou um 'expert'. mas um pesquisa
dór". 

Figueiredo identificava a função do 
historiador ao do crítico e do perito, 
baseava-se na sua intuição, nos seus 
dons pessoais. Virgílio Correia fazia 
trabalho d e arquivo, .muito úti l pos
teriormente, mas esquecia o verdadeiro 
objecto da História da Arte. 

A este propósito parece-nos esclare
cedora a posição de Panofsky no seu 
texto "Problemes de Méthode" (2 3), 
onde a dada altura afi rma : "Não se 
deve confund ir 'o apreciacionismo' 
com 'a atitude do 'connaisseur' ' nem 
do 'teórico de arte'. O 'conna1sseur' é 
o colecc1onador, conservador de mu
seu o u peri to que del iberadamente li
mita a sua contribuicão científica a 
identificar obras de a~te quanto à sua 
data, à sua proveniência e ao seu autor, 
a aval iá-las quanto à sua qualidade e ao 
seu estado de conservação ... " O histo· 
riador de arte d eve também "infor· 
mar-nos sobre as qual idades for mais do 
quadro, sobre a interpretação do as-
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sunto tratado, sobre a forma como ele 
reflecte o contexto cultural ... " 

No entanto, devemos ter presente 
que "a evolução histórica conserva, 
apesar de tudo, a sua unidade. Esta 
unidade interna liga estreitamente o 
económico e o político e subor
dina-lhes o cultural. O cultural inclui 
também a arte. Iso lar esta última e 
considerá-la autónoma foi um erro que 
levou a imprimir grande número de 
páginas inúteis e a espa lhar muitas fór
mulas que, vemo-lo hoje, não servem 
em nada para compreendei o que real
mente se passou" (241. 

Mas os problemas de método não 
continuarão a preocupar todos os que 
se irão pronunciar acerca do presu· 
m ível autor da iconografia dos painéis 
de S. Vicente. Em 1925, José Saraiva, 
professor liceal, desencadeará o proces
so com "Os Painéis do Infante Santo" 
e até à década de 60. a história da 
pintura portuguesa girará à volta dessas 
estéreis discussões (251, de cujo teor se 
afastará a obra de Vitorino Magalhães 
Godinho "Os painéis de Nuno Gonçal
ves, Caminhos de pesqu isa e Hipóteses 
de trabalho" (261, onde está manifesta 
uma preocupação com a significação 
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soc1o(ógica dos painéis, assim como 
um artigo de José Augusto Fran· 
ça,(271. 

As investigações sobre pintura portu
guesa do século XVI, assentarão essen· 
cialmente no critério iconográfico e na 
tentativa de identificação dos autores 
e. nesse sentido, se desenvolveram as 
pesquisas do professor da Faculdade 
d e Letras de Coimbra, Luis Reis San
tos (281. 

No entanto, um historiador parisien· 
se de origem russa, Miriam Malkiel·Jir
mounsky, aparece em oposição clara a 
esta perspectiva: "Toda a pintura pri· 
mitiva portuguesa tem por ponto de 
partida e por tema essencial o culto 
religioso, a glorificação da fé como tal. 
É nas diversas tonalidades do pensa
mento religioso ... que é preciso procu
rar a fonte e a explicação das ideias 
que dominaram e insp iraram esta ar· 
te". 

"As pesquisas iconográficas são fala
ciosas ... " 

"A pintura da primeira metade do 
século XV 1 em Portugal é uma arte 
colectiva; os processos dos ofícios da 
Ida d e Média parecem ter sobre· 
vivido ... " E do exame das pinturas 

através dos Raios X ou da fotografia à 
luz rasante, conclui: "As diferenças 
evidentes no tratamento das pinturas 
mais aparentadas estilísticamente teste· 
munham a presença de diversas mãos 
no mesmo quadro". o que torna sem 
syntido a demasiada preocupação com 
a identificação do autor (291. 

O método sociológico, de forma ge
ral, parece ter-se mantido afastado das 
linhas de rumo da historiografia da ar
te portuguesa, apesar de, em 1954·55, 
a editora Jornal do Foro ter promo
vido a tradução da História Social da 
Arte de Arnold Hauser, realizada por 
Alberto Candeias. Berta Mendes e An· 
tonino de Sousa. Por esta mesma épo· 
ca. um autor ligado ao movimento 
neo-realista, Mário Dionísio, publica 
"A Paleta e o Mundo" (2 volumes saí
dos em fascículos. entre 1952 e 62), 
obra em que pela primeira vez se cita 
Francastel e Hauser, sendo o seu con· 
ceito de história baseado no deste úl· 
timo. 

Entre os historiadores mais recentes, 
contam-se Mário Tavares Chicó, Artur 
Nobre de Gusmão, Jorge Henrique Pais 
da Silva e José Augusto França. 

Chicó, falecido em 66, frequentou o 



Instituto de Arte e Arqueologia da 
Universidade de Paris, o Colégio de 
França e a "École des Chartes" (Curso 
de Arqueologia Medieval), tendo sido 
discípulo de Élie Lambert e Focillon, 
cuja linha metodológica seguiu em "A 
Arquitectura Gótica em Portu· 
gal" 130). Além disso interessou-se pe· 
la arte portuguesa no Oriente, tendo 
tomado parte, em 1951, numa missão 
de estudo à r"ndia portuguesa 1311; 
também se dedicou ao estudo da arte 
portuguesa no Brasil tendo feito cursos 
e conferências na Universidade do Rio 
de Janeiro, contribuindo para reforçar 
as relações culturais entre os dois 
países. Foi também professor na Fa
culdade de Letras de Lisboa, entre 
1945 e 1965. 

Entre os seus continuadores, Pais da 
Silva, falecido há cerca de um ano e 
meio, fo i também professor nas Facu l
dades de Letras de Lisboa e Porto e na 
Escola de Belas-Artes do Porto, tendo 
diversas pub licações no âmbito da his· 
tória da arquitectura portuguesa, no
meadamente sobre o período manei ris· 
ta t32l2 distinguiu-se ainda pela sua ac· 
ção na luta pela preservação do patri
mónio artístico naciona l. A sua morte 

prematura, aos 48 anos. deixou sem 
dúvida um vazio no campo da historio· 
grafia da arte e muitas das suas inves
tigações ficaram inacabadas e por pu· 
blicar. 

Artur Nobre de Gusmão, que tam
bém estagiou em França com Élie 
Lambert, foi igualmente professor na 
Faculdade de Letras de Lisboa, na ES
BAL e, recentemente, na Universidade 
Nova de Lisboa. Especializou-se na 
época medieval encarando o seu estu· 
do numa perspectiva arqueológica. Na 
sua dissertação para o concurso de pro· 
fessor da ESBA L, sobre cultura româ
nica 133), estuda as influências pré·his· 
tóricas na arte medieval seguindo um 
método de comparação t ipológica. Ou· 
tras obras suas incidem sobre a arqui· 
tectura da Ordem de Cister em Portu· 
gal, que estuda dentro da mesma linha 
de orientação (arqueo lóg ica) 134). 

José Augusto França é doutorado 
em Letras e Ciências Humanas pela 
Univers idade de Paris, com uma tese 
sobre o Romantismo, é doutorado em 
História pela mesma Universidade, 
com a tese "Une ville des Lumiéres: La 
Lisbonne de Pombal" e é diplomado 
em Sociologia da Arte pela École Pra· 

tique des Hautes Études, onde foi dis
cípulo de Pierre Francastel. É sem dú· 
vida o historiador que tem mais obras 
publicadas 135), só ultimamente se 
tendo dedicado ao ensino, na Univer· 
sidade Nova de Lisboa. Metodologica
mente, encontra-se dentro da linha de 
orientação iniciada pela sociologia da 
arte de Francastel, afirmando: "Certa
mente estamos longe da convenção da 
'história social' da arte tal como a pra· 
ticavam Hauser e mesmo Antal; o de· 
senvolvimento, ou antes, a evolução de 
certas disciplinas que dizem respeito 
ao imaginário, mesmo no cerne de mé· 
todos imperiosos de ordenação, torna
ram impraticável toda a pesquisa meca· 
nicista, exigindo pelo menos mais finu· 
ra na e laboração dialéctica das redes de 
correspondênc ias" 136). 

Se a posição da historiografia da ar te 
portuguesa, no conjunto das d isc ipli· 
nas históricas, se encon tra em relativo 
atraso, isso se deve também às con· 
dições do seu ensino. 1 ntegrado até 57 
no curso de Ciências H istórico-F ilosó
ficas das Faculdades de Letras, com a 
reforma desse ano, continuou limitado 
a duas cadeiras e um seminário (opta
tivo) no Curso de Ciências Históricas; 
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Fachada Norte, corte longitudinal e capitéis do coro, da Igreja de S. Francisco de Santarém. 

para além disso a História da Arte 
manteve-se subsid iária da Arqueologia, 
na medida em que o doutoramento se 
faz em História da Arte e Arqueologia. 

A reestruturação posterior a Abril de 
7 4 não alterou substancialmente esta 
situação, continuando a não existir um 
curso autónomo. 

Também nas Escolas de Belas-Artes 
existia um percurso de três cadeiras de 
História da Arte, tendo o currícu lo 
aumentado para quatro cadeiras com a 
reestruturação de 74; em 78, foi rein
troduzida a cadeira de Histór ia da Arte 
em Portugal e o percurso tornou-se 
obrigatório. No entanto, ao contrário 
do que acontece em algumas escolas 
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estrangeiras, não existe também aqui 
um curso autónomo de História da Ar
te, com possibilidades de prossegui
mento de carreira. 

Só recentemente criada licenciatura 
pela Universidade Nova de Lisboa, veio 
a criar um curso de especia lização para 
pós-graduados, limitado, no entanto, 
apenas àqueles que tenham possibilida
des de continuar a estudar, depois de 
três ou cinco anos de Faculdade, dada 
a obrigatoriedade de frequência e a 
não existência de au las nocturnas. 

História da Arte, que futuro? 

~-~argarida Calado 

(2.3) - E.P;mofsKv, l 'oeuvre d'art et ses 
significations. ed. Gallimard. Paris, 1969 

(24) - Raniccio Bianchi Bandine/11~ ei rado 
por Nicos Hadjinicolaou. "L 'objet de la d is
cipline de f'histoire de /'arr et de temps de 
l'histoire des arts" inColóquioi'Artes, no 17 
Abril de 1974 • 

(25) - Adriano de Gusmão, "Nuno Gon
çalves", Lisboa. 1957 

Armando Vieira Santos. Os Painéis de 
S. Vicente de Fora. 1959 

António Belard da Fonseca, O Misté rio 
dos Painéis, Lisboa. 1965 

(26) - in Revista de História, vol. 37. 
S. Paulo (Brasil), 1959 

(27) - "Le polyptyque de Saint· Vincent· 
·hors·les·Murs à Lisbonne, nouvel/es voies 
d'enquête" in Annales. ,no J. Paris Maio
·Junho, 1962 

(28) - Entre outras obras: Estudos de Pin
tura Antiga, Lisboa. 1943 

(29) - Malkiel·Jirmounskv. Vers une mé· 
thode dans les études des "Primitifs Portu· 
gais", Lisboa Livraria Bertrand, 1942 

( 30) - Livros Horizonte, Portugal-Brasil, 
1a ed. 1954. 2ª ed. 1968 

( 31) - "Algumas observações acerca da 
Arquitectura da Companhia de Jesus no dis
trito de Goa" in Garcia de Orta, nO especial. 
Lisboa, 1956 "Gilt carved-work retables oi 
the churches oi Portuguese lndia" in Con
noisseur, Fevereiro. Londres. 1956 

(32) - "Notas sobre Arquitectura dos 
Jesuítas no espaço português" in Museu, 
nO J, 1961, p . 16·2.3 

"Maneirismo" e outros artigos in Dicioná· 
rio de História de Portugal. dirigido por Joel 
Serrão (4 vols.) 

( 33) - Românico Português do Noroeste, 
Lisboa. 1961 

(34) - A Expansão da Arquitectura borgo
nhesa e os mosteiros de Cister em Portugal 
(Ensaio de Arqueologia -da Idade Média). 
Lisboa, 19 56 

A Real Abadia de Alcobaça, Estudo histó· 
rico-arqueológico, Lisboa. 1948, Ulisseia, 
ed. 

- Artigos diversos nas revistas Panorama 
Colóquio, Lusiada, Boletim da Academia 
Nacional de Belas Artes, O Instituto 

(35) - J.A. França, A Arte e a Sociedade 
Portuguesa no Século XX. Lisboa s/d .• Co· 
lecção Horizonte 14 (indica as obras do au 
tor sobre arte do século XX) 

A Arte em Portugal no Século X IX, 2 
vols. Lisboa, Livraria Bertrand, 1966-1967 

A Arte em Portugal no século XX 
(1911-1921), Lisboa. livraria Bertrand 1974 
(contém igualmente dados sobre a bibliogra· 
fia do autor J 

( 36) - "Le fait artistique dans la sociolo
gie de l'art" in Colóquio/ Artes, nº 17. Abril 
de 1974 



Em 1724 ·foi publicada 
em Roma (em língua portu
guesa) uma obra intitu lada 
DESENGANNO DOS 
PECCADORES. Da autoria 
de um padre jesuíta, Ale
xandre Perier, missionário 
no Brasil, deve ter consegui
do um assi nalável êxito pois 
em 1735 contava já com 
uma tercei ra impressão, 
feita numa oficina de Lis
boa e com uma "adição" 
por Lourenço Morganti (Bi
bl iotecário do Patriarca de 
Lisboa). 

O frontespício do exem
plar de 1735 que consul
támos ( ) , à boa moda sete
centista, diz assim: 

"DESENGANNO DOS 
PECCADORES necessário a 
todo genero de pessoas, uti
lissimo aos missionarios, e 
aos prégadores desenga
nados, que só desejão a sal
vação das almas. Dedicado 
ao Sereniss i mo Senhor 
D. Manuel, 1 nfante de Por
tugal escrito pelo R.P. Ale
xandre Perier da Companh ia 
de Jesus, e Missionário da 
Província do Brasil, Accres
centado com huma addiçam 
de hum caso horrivel nesta 
terceira 1 mpressão, por Lou
renço Morganti, bibliotecá
rio do l llustrissimo, e Reve
re nd i ss i mo Senhor Pa
tr iarcha 1. de Lisboa Occi
dental. Lisboa Occidental, 
Na Officina de António Pe
dro z o Galram. 
M.DCC.XXXV. Com as li
cenças necessárias, e Privilé
gio Real." 

O que é este livro? 
- Trata-se dum extenso 

manifesto obscurantista, 
aterrorizador das "almas en
ganadas" . que atentem con
tra a teologia de interpreta
ção jesuítica. Em 460 pági-
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nas, reza ameaças e cataclis
mos aos pecadores; em 
14 discursos (mais uma adi
ção) faz um pré-aviso dos 
vários tormentos do 1 nferno 
que esperam diabolicamente 
o pecador. 

Os discursos versam: 
D isc. 1. Tormento primei

ro do Carcere do 1 nferno. 
D isc. 11. Do tormento da 

vista entre as trevas do 1 n
ferno. 

D is. 111 Do tormento dos 
ouv idos. 

Disc. IV. Do tormento do 
insof frivel fedor do 1 nferno. 

Disc. V. Do tormento do 
Gostar. 

D isc. V I. Do tormento do 
Tacto. 

D i sc. VII. Do tormento 
dos Soberbos, e Presumidos. 

D isc. VI 11. Do tormento 
dos avarentos. 

D i sc. 1 X. Do tormento 
dos Luxuriosos. 

D isc. X. Do tormento dos 
Tyranos, e Vingativos. 

Disc. XI. Do tormento do 

Sitio immovel. 
Disc. XII.Do tormento 

da desesperação. 
Discurso Ultimo. Do tor

mento da Etern idade. 
Addiçam. De hum caso 

horrendo de hum jogador, 
que foy sovertido vivo no 
Inferno. 

O PODER DA IMAGEM 

Va le a pena transcrever 
parte da introdução ao Li
vro. Toda ela é uma afirma
ção experimentada, con~ 

ciente, do "poder da 1 ma
gem". Ou talvez melhor: do 
terror pela imagem. Antes 
da invenção da fotografia e 
do cinema, antes do uso dos 
meios audio-visuais de co
municação de massas! 

"Eu neste meo livro, pre
sento aos Peccadores enga
nados, não a fornalha de Ba
bi lón ia, não o incendio de 
Troja, não as labaredas do 
Vesuvio, mas a medonha, a 
horrorosa fornalha do 1 nfer
no". 

"D ireis, que o fogo da 
fornalha de Babilónia, era 
fogo real, e verdadeiro, e 
que o fogo q presento nas 
estampas deste meo livro, 
he fogo pintado! Assim he? 
Mas como estes meos D is
cu rsos são dirigidos aos Ca
tholicos, que por grandes 
peccadores que sejão, tem 
ainda a fé, e esperão com 
mudar de vida de se salva
rem, supponho, que esta 
mesma fé, os fará também 
crer, que ha tal differença 
entre este nosso fogo sublu
nar, e o fogo do 1 nferno, 
que se Deos permittira, que 
hum condenado passasse da 
fornalha do 1 nferno a forna
lha mais terrivel deste Mun-

arteopinião 13 



do, esta lhe pareceria hum 
jardim de flores, os carvões 
acesos, rosas de Jericô, e o 
ardor do fogo, o mesmo fo
go pintado, que vedes nas 
images deste livro". 

O PINTOR METODIO E A 
CONVERSÃO DE BOGÓ
R E R E 1 D OS B Ú L
GAROS ( 

"Bogére Rey dos Bulga
ros, era Pagão, e de genio 
guerreiro. Por muitos annos 
continuou a guerra contra 
Teofilo Emperador do 
Oriente. Feitas finalmente 
as pazes, mais a força, que 
de vontade, sendo de natu
ral fero, occupavase em ca
çar nos matos, as feras, mais 
braviás, e monstruosas. Sou
be, que em Roma, avia hum 
Monge por nome Metodio, 
Pintor celeberimo. Mandou
-o logo buscar, e a penas 
chegado, ordenou-lhe que 
delineasse em hum painel os 
Monstros mais horridos, e as 
figuras mais medonhas, que 
lhes viessem à imaginação. 
Como nos Poetas, e Pintores 
he licito, de quimerizar to
do genero de atrevimentos 
que na fantasia conduzem a 
perfeição da sua arte". 

14 arteopinião 

"Assim Metodio, sendo 
não menos perfeyto Religio
so, que Pintor affamado, 
não achou a sua fantasia, 
poder forjar painel, mais 
medonho, que o da just iça 
final dos Reprobos para o 
Inferno. Via Bogóre no alto 
do painel o vulto resplan
descente, e fulminante, de 
hum Deos irado, e irritado; 
via debaixo hüa grande for
nalha de fogo, donde, 
sahião innumeráveis demó
nios em figuras tão horroro
sas, que em as vendo os pre
citos, corrião por medo a 
sepultaremse naquelle abis
mo de fogo. Considerava 
EIRey o painel, já attento, 
já cuydadoso, já tím ido na 
consciencia, e já mudando 
de cores. Então Metodio, 
conhecendolhe o coração já 
disposto, explicoulhe o 
mysterio do painel, e com 
elle os mais mysterios da 
nossa Santa fé, e em breve 
tempo instru ido nella, man
dou a Emperatriz sua prima 
hum Bispo, que o bautizou. 
Eis-aqui, como o fogo pinta· 
do em hum painel bastou 
para reduzir hum Pagão a 
fazerse Catholico, e de Leão 
furioso, trocarse em hum 
Cordeiro manso. E como 



não poderá fazer o mesmo, 
em hum pecador por grande 
que seja, pois alem de ser 
bautizado, tem o lume da 
fé, e a luz do Evangelho, 
que o guião, e o refreão". 

OS INDIOS DO BRASIL 

"Mas porque refiro eu 
exemplos dos séculos passa
dos, quando a mim mesmo 
em trinta, e mais annos, que 
estive Missionário no Brasil, 
me succederão muitos casos 
semelhantes. Tinha eu hüa 
destas imagens, iluminada 
com a mesma cor do fogo. 
Não he crivei a impressão 
do 1 nferno, que fazia nos 
lndios; tanto assim, que al
güs vinhão, já alta noite a 
confessaremse, e pergun
tandolhes eu, porque não 
esperavão pela manhã, res
pondião, ter medo de mor
rer aquella noite, com se 
lhes representar na imagina
ção aquelle condenado, que 
estava ardendo com os De
monios no Inferno. Direy 
mais, que nas Missões, que 
eu fazia nas Villas, e nos 
engenhos, por muito, que 
eu estudasse de representar 

ao vivo os insoffriveis tor
mentos eternos; bem pou
cos, e raros se movião. Po
rém em mostrando do pul
pito a imagem de hum con
denado, logo todo o auditó
rio, se desfazia em lágrimas, 
e gemidos. Tanto he verda
de, que a vista faz fé, ainda 
que seja de fogo pintado em 
hum papel; muyto mais, 
quanto esta fé he de Deos, 
com crer, e ter por infal livel 
o fogo do 1 nferno". 

ATERRO R 1 ZAR, PELA 
IMAGEM 

"Este foy o principal mo
tivo, que me induzio a unir 
estas estampas, com este li
vro do desenganno dos pec
cadores, para que depois de 
vistas, e consideradas, su
prão o pouco espirito, e 
zelo, com que em tantos 
annos de Missionário, traba
lhei tão froxamente na Sal
vação das Almas. Que se 
pois, nem a vista do fogo 
pi n ta d o nestas imagens, 
nem a consideração do In
ferno, são 'bastantes para de
senganar a algum peccador 
endurecido; saiba, que toda 
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a Sagrada Escritura, e o 
mesmo Filho de Deos no 
seu Evangelho, não achou 
remedio mais efficaz para 
reduzir os peccadores à pe
nitencia, que o tormento do 
fogo eterno: lte maledicti in 
ignem aeternum". 

A PRO IBIÇÃO PE LA CEN
SURA POMBALI NA 

O exemplar mais antigo 
do livro (1724) vai "Com 
licença dos Superiores" e 
uma dedicatória ao 1 nqu isi
dor-G eral de Portugal, Car
deal Nuno da Cunha, e a 
terceira edição correu "Com 
as 1 icenças necessárias, e Pri
vilégio Real". Escrito por 
um padre, jesu(ta; dedicado 
ao Infante D. Manuel; post
faciado por um próximo do 
Patriarca de Lisboa; de ca
rácter obscurantista. Não 
obstante tudo isto, um edi
tal de 22 de Abril de 1771 
proibia a reprodução e a lei
tura do "Desenganno dos 
Peccadores". 

Uma inversão da censu
ra? 

Como entender esta con
tradição? 

A censura de livros na pri
meira metade do séc. XVIII 
fazia-se com a participação 
de três interesses: a Inquisi
ção por um lado; o Ordiná
rio por outro; e o Desem
bargo do Paço por outro 
ainda. A Inquisição, criada 
em Portugal em 1536, era a 
malha-de-ferro mais aperta
da, mais obscura, tradutora 
de interesses pol ítico-ideo
lógicos os mais reaccioná
rios para a época; o Ordiná
rio, ligado a estruturas se
melhantes mas com menor 
cegueira ideológica, era um 
parente pobre ao lado do 
impune e celebrado 'Tribu
nal do Santo Ofício"; final
mente, o Desembargo do 
Paço representava o interes
se temporal, o interesse do 
poder político civil domi
nante, poder que a partir de 
meados do séc. XVII 1 (até 
pela evolução nascente do 
industrialismo) se vai con
fundindo com a defesa do 
Estado contra a Igreja. 

Neste conjunto de três 
componentes, quem pre
ponderava era a Inquisição. 
O Marquês de Pombal, tra
duzindo al iás o que seria um 
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sinal dos tempos, reformou 
todo o aparelho de censura, 
tornando-o um curioso or
ganismo contraditório - era 
a Real Meza Censória. Caiu 
com esta reforma a predo
minância do peso Inquisito
rial, reforçando-se o ponto 
de vista censório do Estado. 

Assim se compreende a 
proibição do Desenganno 
dos Peccadores. Assim, 
aliás, se compreende uma 
Real Meza cheia de contra
dições que, ao mesmo tem
po que censura Locke, Di
derot, Voltaire, d'Holbach, 
Pierre Bayle e muitos outros 
doutrinadores revolucioná
rios materialistas, censura, 
do mesmo passo, este je
su(ta Perier. 

AS ESTAMPAS PROIBI
DAS 

Como vimos, o livro tem 
umas estampas, intercalada
mente em cada início de ca
pítulo, pretendendo (e con
seguindo) ilustrar os tais 
horrores do inferno. 

Ora acontece ainda que 
no Edital de 22 de Abri l de 
1771, que proíbe a obra, se 
encontra uma das raras refe
rências a matéria censurável 
não-escrita - neste caso, es
tampas. De facto, a conde
nação da obra foi feita com 
base "não só nos erros theo
lógicos que na letra dele se 
contem, mas igualmente pe
las ridículas estampas de 
que foi estofado". Estamos, 
provavelmente, perante uma 
das primeiras censuras ex
plícitas a matéria visual. 

Não é o valor estético das 
estampas que nos preocupa 
ou importa sobremaneira; 
mas a função altamente 
obscurantista, quase mítica, 
das expressões figurativas 
religiosas desta época. 

Matéria visual censurada, 
encerrada há mais de dois 
séculos pela contraditória 
censura pombalina - umas 
ridículas estampas de fana
tismo jesuístico: aqui ficam 
a título exemplificativo. 

Manuel da Costa Leite 
- Professor do 

Ensino Preparatório 

( ) Os dois exemplares que co
nhecemos encontram-se ambos 
na Biblioteca da Academia das 
Ciências de Lisboa. 
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Mais estradas e auto-estradas, mais 
vias, ferrovias e rodovias, mais via
dutos, aquedutos, ol'eadutos e gaso
dutos, mais cabos telefónicos, te legrá
ficos, de alta tensão, submarinos e ter· 
restres, mais Marcon i, TV e RDP, mais 
antenas, ma is .frigoríficos e silos e má· 
quinas congeladoras, tudo isso são ape· 
nas alguns progressos que podem dar a 
ilusão de que vai grande azáfama no 
sentido da descentralização por esse 
País e Mundo fora. 

Então todo esse panorama de vias, 
condutas, fios, cabos, etc., é ou não é 
para fazer chegar a todos - aldeias, lu
garejos, montes e vales - os grandes 
benefícios da civilização acumulados, 
regra geral e até agora, na cidade-cen· 
tro que os produz? 

Eis mais uma gigantesca mistifica· 
ção. 

E is mais um slogan dos planeamen· 
tos e planeadores que nos têm canta· 
do - a partir de que tais premis
sas - os encantos e benefícios da Des· 
centralização (agora), a partir da an· 
t e r i o r C e n t r a 1 i z ação - si n ó · 
nimo-de·Civilização. 

Mais uma vez o ecologista estraga o 
jogo a dizer que o Rei vai nu: a partir 
de tais premissas - "Civilização é sem
pre obra de um centro que a pro
duz" - o que se faz, fez e fará é refor· 
çar a teia centrali zadora concentracio· 
nária. 

A cidade-cancro aumenta, e por isso 
é preciso alargar, aumentar, sobrepor 
em camadas as vias de acesso a e la, vias 
que hão·de suportar cada vez maior 
tráfego de cam iões carregados com cio· 
reto de vini lo, ácido cian ídrico, toma· 
tes e beringe las. O grande estômago 
concentrac ionário nunca está saciado: 
o grande estômago nunca deixa de 
obrar enormes tonelagens de dejectos. 
Entrar e sa ir implica vias, condutas, 

Afonso Cautela f ios. 
Quem vai acreditar que defendem 

efectivamente a descentralização quan· 
tos partem de um modelo económico e 
de um tipo de concentração industrial 
que obriga, ele próprio, ao máximo de 
concentração ou central.ização, num 
processo canceroso irrevers íve l? 

Típico exe m p lo desse mundo 
concentracionário, S ines não tem mãos 
a medir: mais vias, mais condutas, mais 
fios, mais cabos. Chega agora a grande 
notícia: uma firma americana vai cons
tru ir uma rede de gasodutos ún ica no 
Mundo. 

O projecto de rebocar icebergues 
desde o pó lo até à nossa banheira é 
apenas o auge da anedota concentra
cionária. A escalada prossegue, tal co
mo o modelo de crescimento econó· 
mico, e é por isso que - face ao absur
do, à asneira, ao irracional de ta l mo· 
de lo, de tal cresc imento e de tal con
cent racionário - se lança a isca-slogan 
da descentra 1 ização para 1980. 
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Idêntico slogan é o "ordenamento 
do território". 

Descentralizar, no entanto, não tem 
nada a ver com estas falsas premissas. 

Política desconcentracionária como 
o realismo ecológico a entende tem a 
ver com animação, fomento, diver· 
sificação e pro 1 iteração de todas as a I· 
ternativas de autosuficiência local: ma· 
teriais e matér ias-primas da região, ali· 
mentos da região, energia captada e 
explorada na região, reciclagem e re· 
aproveitamento na região, etc.; 

Política desconcentracionária tem a 
ver com a fauna e a flora da região, 
com os ecossistemas e recursos que aí 
existem. 

O realismo ecológico espera que a 
cidade-cancro se desagregue por si: não 
vai continuar a alimentá-la. 

Mu ito mais do que as poluições ins· 
taladas, os grandes desastres contra o 
Meio Ambiente têm ficado a dever-se 
ao transporte, quer de matéria-prima 
para as fábricas poluidoras, quer de 
resíduos dessas mesmas fábricas. 

Neste contexto, a ênfase posta na 
poluição local pode ajudar a desviar as 
atenções da poluição itinerante. 

Liguem alguns factos que a 1 mprensa 
dá sempre desligados e logo verão que 
tudo são apenas sintomas do mesmo 
cancro concentracionário: uma econo· 
mia de mercado. 

O petrolei ro "Amoco Cad iz" que se 
parte ao meio e derrama 220 mil tone
ladas de nafta em 80 quilómetros da 
costa bretã. 

O camião-cisterna que explode no 
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acampamento de Los Alfaques carrega
do de propileno matando mais de 
300 pessoas. 

O vagão-cisterna com ácido eia· 
nídrico que se volta no centro de To
losa (Guipúzcoa) . 

O "Alchimist Emden" que encalha 
próximo de Sesimbra carregado de ace
to na - matéria altamente inflamá
vel - qu e deu água pela barba às forças 
militares, que até ... vias de acesso tive
ram de abrir, propositadamente.-

Com mais ou menos acidentes, aro
tina do tráfego normal prossegue. Trá
fego que é também o tráfego com a 
saúde, a segurança e a sobrevivência 
das populações. 

"Ordenamento do território": quan
do nos rezam a ladainha da descentra
lização vem logo, em fá menor, a ce
garrega do "ordenamento do territó
rio". 

Ora a simples e palissiana realidade é 
que: 

a) Ordenamento do território signifi
ca o grito de guerra lançado pelas in
dústrias pesadas quando querem mais e 
melhor espaço para se implantar, mais 
água e mais electricidade, e já está tu
do mais ou menos tomado por outras 
indústrias pesadas; 

b) Ordenamento do território signi· 
fica a inda que alguns parques e reser
vas, meia dúzia de zonas verdes, estrei
tos "corredores eco lóg icos" são pie
dosamente preservados pelos pesados, 
para a malta pôr pé em ramo verde e 
ter alguma clorofila para não asfixiar 

de todo com os pesados e seu pesa
delo; 

c) Pelas duas alíneas anteriores, vê-se 
como o ordenamento do território ser
ve fundamentalmente para "aliviar" a 
pesada consciência da indústria pesada, 
permitindo que esta instale com mais 
gana e arrogância, com maior renta
bilidade, com tudo mais à mão, toda a 
sorte de poluições, venenos, tóxicos, 
fenis, tilenos e cia netos; 

d) Ordenamento do território signi
fica - tal como o slogan da descentra· 
lização para 1980 - que os pólos ou 
concentracionários industriais vão ex· 
piorar até ao fim as suas "potencialida
des" e tenderão a ser, portanto, cada 
vez mais a concentracão do concentra
cionário; Ferrei não terá uma mas oito 
centrais nucleares. 

Típico desta conjuntura é o discurso 
que o jornalista de serviço ajuda sem
pre a veicu lar: a propósito da "maior e 
mais moderna fábrica de poliuretanos" 
como a 1 mprensa cantou as vantagens 
de estar tudo ao pé, de estar tudo à 
mão. 

Afo nso Cautela 



JUNTARMO-NOS 
DE NOVO 

Meus caros amigos 

On me demandera si je suis prince 
ou tégislateur pour écrire sur la politi· 
que. Je réponds que non, et que c'est 
pour cela que j'écris sur la poli tique. Si 
j'étais prince ou tégislateur je ne per· 
drois pas mon temps à dire ce qu'i1 
faut faire; je te ferois, ou je me tairois 

Jean-Jacques Rousseau 
(Ou Contrat·Social) 

"O que mais me custa aqui, ao f im 
de tantos anos, é ser identificado no 
metro pelos flics, e ser tratado por t u, 
quando descobrem, pela carte de sé· 
jour, que sou emigrante". 

Chama-se Manuel. Saiu há cerca de 
catorze anos de uma aldeia empinada 
num morro de calhaus, donde as ca· 
bras pincham ao assobio do garoto que 
as guarda. Diz-me que abalou de noite, 
com um nó na garganta e os olhos 
lavados de água, adolescente quase, fu · 
gindo à guerra que o esperava e à se· 
.cura de uma vida na terra do si lêncio e 
do centeio. Para dar o salto enredou-se 
com uma canalha que lhe comeu as 
economias, mas que, afinal, sempre o 
largou em França, sem dinheiro, cheio 
de temor e de uma vaga esperança. A 

.Jorge Pinheiro 

história conhecida. " Quando cheguei 
fui viver para u m bidonville e arranje i 
trabalho no bâtiment, como servente: 
acarretava t ijolos, massa, o que calha· 
va. Era um dia inteiro co m oito, nove e 
dez graus negativos, no inverno, supor· 
tados nos andaimes. Andei naquilo 
mais de um ano. Para amealhar algum 
era preciso fazer horas suplementares. 
Um d ia um gajo, que por acaso a inda é 
meu primo, perguntou-me: Queres ir 
para a Citroen, q ue eu arranjo a meter· 
· te lá? Pensei que era, f inalmente, a 
sorte que me batia à porta. Deixar o 
peso dos t ijolos, o sobe·e·desce o dia 
inteiro nos andaimes, o frio .. . Acei t e i 
delirante. Papeladas, dinheiro, o raio. 
Foi nessa a ltura que f iquei legalizado. 
Sei que em duas semanas e tal estava lá 
dentro. Fui d ireitinho para a chame. 
Mudei para um quar to, onde havia já 
dois portugueses, mas, mesmo aí, fi· 
cava longe. Levantava-me às ci nco para 
pegar às sete. Eram nove horas por dia. 
Quando me lembro! ... Nove horas por 
dia na chaíne ! Tu nem sonhas o que é 
trabalhar na cl1aí"ne, homem! Se tu 
soubesses o que é trabalhar na 
chalne. .. É pior do que tudo o que 
possas imaginar. Cada minuto é hor· 
rível e diferente de todos os minutos. 

Um gajo nem pode mijar! Chegava a 
casa às seis, fazia o comer e deitava-me 
estoirado . Que vida a minha naquele 
tempo! O meu maior gosto era andar 
de gravata. Vê lá tu que . ia para o 
trabalho de gravata. Depois as coisas 
fo ra m-se compl icando, até que veio o 
Maio de 68, com a porrada e as greves. 
Foi para aí o fim do mundo. Olha que 
não exagero: foi mesmo aí o f im do 
mundo com porrada. Nós também fo. 
mos para a greve. Era para trabalhar· 
mos as oito horas que nós faz íamos a 
greve. Perd i um mês de salário. Se a 
malta f icou um pouco melhor deve-nos 
a nós, que pessoalmente não lucrámos 
nada. Mas se visses o que aquilo era 
naquela a lt ura' Andava a li tudo em· 
brulhado: delegados, políticos, intelec· 
tuais. E as promessas que e les nos fa · 
ziam? As demagogias, as palmadinhas 
nas costas... Era tudo copain, tudo 
copain.. . Gajos porreiros a maioria. 
Mas não sabiam nada da nossa vida. 
Nada ! Eu só queria que os intelectuais, 
os políticos, os ministros, os presiden· 
tes, todos, trabalhassem na chalne um 
mês; não queria mais. Mas t inha que 
ser à cadência que nós trabalhávamos 
quando rebentou o Maio. Mas por ne· 
cessidade mesmo : para comerem. Nove 
horas por d ia com meia hora para en· 
gol ir a .bucha! Depois é que eu queria 
ouví·los a todos. Nove horas na 
chalne ! Sabes o que era trabalhar na 
chalne naquele tempo, sabes?" 

Com a "culpa" de quem, efect iva· 
mente, não sabe o que é trabal har na 
chalne, continuei a cam inhar em silên· 
cio. Deixámos o boulevard de St. Ger· 
main e metemos à rue des Carmes. 
Mãos enterradas nos bolsos e nariz en· 
fia do na gola do casaco, acertava o 
passo pel o r itmo da chalne, que lhe 
ficara para sempre a correr no sangue. 
À medida q ue nos afundávamos no 
bairro, e pelo à vontade com que do· 
brava as esqui nas, eu reparava que tu· 
do al i lhe e ra familia r. Atal hava as ruas 
em diagonal e estugava o passo como 
quem leva dest ino certo e q uer chegar 
depressa. Quando eu, deitando os 
bofes pela boca, me perguntava onde 
iríamos, desembocámos, su bi tamente, 
como acontece nos velhos bairros, 
numa pequena praça: quase quad rada, 
casas baixas, árvores pequenas, escala 
humana. O Manuel avançou lenta· 
mente até ao centro, à maneira de 
quem caminha, respeitosamente, na 
nave de u ma igreja. Ti rou as mãos dos 
bolsos, descansou o corpo numa das 
pernas e enganchou os polegares como 
os soldados na posição de "à vontade". 
Em silêncio, percorreu com o olhar as 
casas, os bancos, as árvores, os pas· 
seios. "Esta é a Place de la Contres· 
carpe - d isse-me solenemente, com 
voz baixa e pausada, como quem me 
confia um segredo - Era linda dantes, 
sabes7 Os saltimbancos faziam aqui 
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comédias, e os cantores vinham com as 
violas sentar-se ali. O povo fazia roda, 
batia palmas, cantava e às vezes dan
çava. Hoje é isto! Empurraram para os 
arredores a malta que aqui vivia no 
quartíer, deram-lhe uma tuta-e-meia 
pelas casas e encheram a zona de res
taurantes de luxo e de boutíques que 
só vendem merdas sem utilidade. A 
minha vingança é que, como vês, está 
tudo às moscas. Agora vem cá, que 
quero mostrar-te outra coisa. Vamos 
por aquela rua, mas antes, repara bem 
na placa para não te esqueceres do 
nome da praça". Reparei realmente na 
placa, e não mais a esquecerei. Vol
támos a entrar na meada das ruelas, e 
caminhámos cerca de cem metros. 
"Que chatice!" Disse ele desalentado, 
ao toparmos com as portadas verme
lhas que fechavam um restaurante. 
"Não me lembrei que hoje é terça
·feira. É mesmo chato! É que este foi o 
primeiro restaurante onde trabalhei 
quando deixei a Citroen. Já não aguen
tava mais a chaine, sabes, tinha os ner
vos em franja. Mas o restaurante é que 
é uma chatice. Tanto gostava que lá 
fosses comigo. Tenho cá amigos, be
b íamos um copo com eles. Apresenta
va-tos. São espanhóis, árabes, gregos e 
o patrão que é francês. Tudo malta 
porreira." 

Ficou combinado que voltaríamos 
outro dia, e continuámos a peregri
nação pelos s ítios onde o Manuel tra
balhou. "Vês aquele gajo ali, naquela 
loja? Era empregado no meu tempo. 
A patroa t inha para aí sessenta anos. 
Veio propor-me sociedade. Franca
mente, não estava interessado em so
ciedades com a velha. Mas o tipo não 
esteve com histórias, e a verdade é que 
a velha já lá vai e ele hoje manda-se ali 
ao balcão como patron." As histórias 
do bairro iam surgindo à medida que 
as lojas nos iam ficando para trás. "O 
que aquele t ipo está a fazer fiz eu aqu i 
durante dois anos, mas na cave. Tinha 
dias que aguentava diante daque·le bra
seiro, doze horas a grelhar carne. Mas 
na cave. Tínhamos um venti lador, mas 
para que dava? Quase não tínhamos 
ar. Queres lá descer, que é só para 
veres? " 

O Manuel comprou uma casa na ter
ra, mas não sabe ainda se volta defini
tivamente. Também aqui criou raízes, 
amigos, novos hábitos e outra quali
dade de vida. "É pá! Eu gramo aquilo 
lá. Claro que gramo. Sinto-me fel iz 
quando lá chego. Mas, francamente, às 
vezes já não sei o que dizer à malta da 
minha terra. Ou eles me contam a vida 
deles, ou eu lhes conto a minha. E 
fa lamos do antigo. Mesmo com os 
meus velhotes, sabes como é: nos pri
meiros dias temos muito que dizer, 
mas depois, pronto! É assim! ... Além 
disso, voltar de vez para fazer o quê? 
Guardar cabras? Montar uma loja? 
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Para ali não há indústria e a agricultura 
é o que sabes." 

Passámos encostados à grande mu
ralha, fria e inospitaleira, do Phan
theon e começámos a descer a rua 
SouffJot. O Manuel calou-se, e reparei 
que caminhava com os olhos fixos 
num ponto, algures a meio da rua. 
Quando aí chegámos, parou repenti
namente e começou a mastigar o chão, 
pesadamente, ora com um pé ora com 
o outro, enquanto apontava um ponto 
determ inado do passeio, com a pre
cisão de quem ali deixara, para identi
f icação futura, uma marca plantada. 
"Neste sítio - martelava as pala
vras - os fJícs pediram-me os papéis. 
Tinha tudo em ordem. Tudo! Não 
tinha comigo a fo lha de paga. Mas para 
que é que havia de ter comigo a folha 
de paga? Pois não estiveram com mais 
aquelas: enfiaram-me na carrinha, que 
já ia cheia de malta, e levaram-nos para 
uma cadeia, não sei onde, nos arre
dores de Paris. Era meio-dia. Quando 
nos largaram, sem ma is nem menos, 
era meia-noite, e sem nos darem de 
comer. Olha: chegámos cá fora, e onde 
estávamos nós? Enfim, éramos mu i
tos, lá fomos vindo aos grupos até Pa
ris, pergunta aqui, pergunta al i ... Sei 
que cheguei a casa de madrugada. É 
assim! Eu tenho histórias aqui, que 
davam um romance. Mas depois houve 
uns anos em que isto acalmou. Agora 
está a ficar mau outra vez. Sabes que 
quando estes gajos têm crises ou mer
das cá dentro, at iram-se logo ao estran
geiro. Estrangeiro trabalhador, c laro." 

eh e gámos ao bou/evard de 
St. Michel e sentámo-nos num café. 
Voltámos a fa lar de Portugal. O Ma
nuel colocava nos pratos da balança a 
miséria e as humilhações que suportou 
em Portugal, com as humilhações e a 
re lativa abundância que tem, presen
temente, aqui em França. "Estás a ver, 
pá? Não é a barriga mais ou menos 
cheia, nem mesmo a fome, o que mais 
me chateia. O pior de tudo é que na 
minha terra ou na terra alheia, somos 
sempre tratados por cima da burra. 
Todos nos põem a pata! Até o fJic, que 
saiu da merda como eu, se sente no 
direito de me tratar por tu. É isto, isto 
fundamenta lmente, que vocês os bur
gueses nunca hão-de perceber. É que a 
margina 1 ização tê mo-la sempre certa: 
cá ou lá. O pão, é conforme: quando 
há em abundância, também nos toca 
um naco; se falta, é a nós em primeiro 
lugar a quem cortam a ração. Olha, 
agora com a crise e o desemprego, o 
que vai na Lorena e no Norte, a por
rada em Denain, as manifes aí, a malta 
que tem maus contratos a ver a casa a 
arder ... " Falou-me longamente dos 
problemas actuais do desemprego em 
França, das lutas dos trabalhadores 
para manterem os seus postos de tra
balho, da situação do emigrante hoje, e 
neste país, do que ele considera um 

recuo do patronato e do governo fran
cês perante a resistência operária. Do 
que o povo tem e não tem, do que 
quer conquistar e do que não quer 
abdicar. Do meu lugar, eu lia num se
manário pendurado sobre a cabeça do 
Manuel: 

- Expliquer la crise, c'est expliquer, 
pourquoi il y a surproduction, c'est-à
·dire pourquoi l'abondance engendre la 
misere au lieu d'engendrer la prospé
rité( ... ) 

Relata-me depois a maneira como 
ele, e outros portugueses emigrantes 
também, foram tratados na fronteira 
francesa pela altura do regresso de fé
rias de Natal. O que suportaram ca
lados para não serem eventualmente 
impedidos de regressar ao trabalho que 
aqui têm. "Apartaram a malta, como 
se faz ao gado, e depois era: - tu isto, 
tu aqu ilo, cala-te senão mando-te já 
para trás, etc., etc. Só visto! Gente sem 
defesas, mal falando a 1 í ngua, ou não a 
falando mesmo, completamente des
protegidos, completamente abando· 
nados nas mãos desses gajos. E é isto! 
Agora é assim: fazem tudo para que a 
gente não entre, e tudo para que a 
gente saia. Mas quando precisavam da 
nossa mão de obra, iam buscar-nos à 
fronteira com camionetas. Mas isto vai 
mudando sempre. Olha aqu i os polí
cias. Queres melhor? Os mesmos pol í
cias que eles mandam chatear-nos no 
metro e na fronte ira, já fazem greves e 
manifes como a que viste no outro dia, 
e os sindicatos da polícia protestam 
contra a sua utilização na repressão 
dos trabalhadores e na resolução de 
conflitos sociais." 

Subitamente vejo, como num f1ash
·back, uma planície do meu país. 
Imensa, soalheira e dourada. Manuel 
desnorteado corre aos tropeções sobre 
o restolho, ofegante, humi lhado, co· 
berto de suor, pernas mordidas pelos 
cães. 

É no cumprimento das leis, demo
craticamente votadas pelos seus repre
sentantes na Assembleia da República 
que Manuel é mordido pelos cães? 

Juntámo-nos, todos, no pós-Abril de 74. 
Em Belém, pintámos a nossa Aiegria. 
Julgávamos ser o Ano-Primeiro 

da nossa Liberdade 
e o da Libertação do Manuel. 
Que fazer neste Abril? 
E neste Maio, 

em que os cães voltam a morder? 
Juntarmo-nos de novo? ... 

Um abraço do Jorge Pinheiro 

PS - O Manuel que nos "fala" nesta 
carta, não é uma personagem de fic
ção. O que ele aqui diz, disse-mo, e da 
maneira que aqui tentei reproduzir. 

Paris, 24 de Março de 1979 



• viagem 
espiral 

"Cada um de nós tem o dever de ser 
criador" 

H u ndertwasser 

Uma sensação profunda de espanto e 
maravilha. O desejo de guardar esssa 
atmosfera, o brilho efémero de uma 
realidade mágica no diálogo com um 
outro que desconheço, lugar de encon· 
tro talvez comigo também, talvez com 
o mundo, num dia de chuva em Lis
boa. 

Assumindo-me no discurso assisto à 
minha própria criação, tão necessária. 
Tantas palavras possíveis para dizeres· 
se instante de contemplação silenciosa 
e alegre, como aquele das borboletas 
pousadas nas mãos do artista-criança, 
encantando para sempre o seu olhar. 

A música da chuva, tarde, na cidade 
recolhida e a exp losão de cor nos qua
dros de Hundertwasser. Gotas brilhan
tes onde a vida se encontra com todo o 
seu perfume caem na cidade ?dorme· 
cida, onde um rosto de o lhos verme· 
lhos ocupou a paisagem, síntese da an· 
gústia co lect iva que alastra em ondas 
cada vez maiores. Poder verde de de· 
sintegração, mas também força gerado· 
ra que permitiria a criação, no verde 
fresco para além da cidade sitiada. 
Chuva ou lágrimas apenas, pouco im· 
porta. 

Não pretendo dar às minhas palavras 
uma forma demasiado linear. Gostaria 
que seguissem o mesmo percurso da 
pintura de Hundertwasser. Quero a li
berdade também para a linguagem, jo
garei com as palavras como o artista 
joga com as cores, aceitando o impre· 
visível, o acaso, esse domínio obscuro 
que modela os mais íntimos pensamen· 
tos. Quero que a escrita me surpreen· 
da. Caminharei em d irecção a um nú· 
cleo pressentido, ta lvez o centro da 
espiral, ou afastar-me-ei dele, sem es· 
quecer a sua força, num caminho di· 
fíc il e irregu lar, desenhando no meu 

Maria João F ernandes 

discurso essa figura tão significativa na 
pintura de Hundertwasser, que ele con· 
sidera a própria "chave do universo, 
nevoeiro cósmico, origem da vida, 
princípio de crescimento, processo de 
morte. Nem figura geométrica, nem 
alegoria", mas forma de "natureza bio· 
lógica, vegetal, feita de obstáculos, ir· 
regularidades", que não podemos veri· 
ficar nem medir. Como não podemos 
verificar a sua pintura,' aferi-la por 
quaisquer valores previamente escolhi· 
dos. 

Para Hundertwasser, o quadro é o 
resultado de um sonho cuja origem 
desconhece, que o surpreende a cada 
passo e o leva a excluir da sua activida· 
de artística o predomínio do intelecto, 
deixando agir "outra coisa que vem de 
longe de muito longe, como um rio 
que desenha os seus meandros. E de· 
senhar meandros é como entrar no des· 
conhecido''. Pin tar é uma activ idade 
religiosa, é "exercer um poder extraor· 
dinário. A pintura dá a possibi lidade 
de criar uma linguagem e de penetrar 
verdadeiramente em regiões que estão 
muito afastadas de nós". 

Vamos tentar, com o artista, abrir 
caminho para um mundo que não cor· 
responde ao mundo real, realidade pa· 
raleia, paraíso onde nos encontramos 
"a que estamos presos e que qualquer 
força inexplicável nos recusa". 

Embarquemos com ele na descober· 
ta da magia presente na sua pintura e 
dentro de nós, deixemos correr livre o 
nosso olhar, nos limites da tela e para 
além, muito para além, mesmo que as 
palavras não possam sempre acompa· 
nhar-nos, entrecortadas de pausas, co· 
mo lagos escondidos ao anoitecer, ou 
de um limiar submerso como o que 
nos surge em janela espiral: 

Uma janela vermelha recortando um 
espaço branco, abertura de olhar? 
Fenda que possibilita o nascimento? 
Uma janela vogando na dimensão 

aquática do azul e do verde, ondas 
claras num tom leve, aguarelado, mag· 
ma onde se alinham circular, concen· 
tricamente, dezenas de outras janelas, 
ogivais, talvez atemporais, núcleos de 
formas tão identificadas, em explosão. 
A explosão refractada do olhar, con· 
vergindo para uma abertura central, 
ponto de chegada-partida, abertura pa· 
ra o desconhecido apenas vislumbrado, 
não o vazio. 

O espanto desenha-se na paisagem, 
árvores, casas, suspensas das núvens. A 
noção do espaço altera-se. Espaço que 
se prolonga para um subsolo habitado, 
d e scoberto, redescoberto, povoado 
ainda por um grande olhar azul. As 
casas, as árvores, numa paisagem magi· 
camente inventada. O olhar fascinado 
da criança. Predomínio do verde e do 
azul frios, paisagem dentro de um 
aquário, em contraste com o mistério 
que irrompe em tons mais quentes, 
como um enorme glóbulo de vida em 
expansão. Tenha cuidado, a vida pode 
surpreendê· lo quando anda se t-re o 
prado. 

Árvores cogumelos vermelho vivo e 
um rosto azul interrogando o espaço 
quieto, murado. Mas para além, mais 
uma vez se abre o mundo envolvente 
reluzindo em dezenas de cristais. O céu 
(ou apenas a terra transfigurada, não 
hà limites entre ambos ... ) estende-se 
ouro, alaranjado, púrpura e há estrelas 
em pleno dia... Esconda-se sobre os 
arbustos, começa a chover, e a chuva 
bem o sabemos, traz consigo uma res
sonância mágica, uma força surpreen· 
dente a que devemos fugir se não te
mos a coraçiem de a enfren tar. 

(continua no próximo número) 

Maria João Fernandes 
Assistente 
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ALBERTO CARNEIRO 
CORPO PÃO BODY t BREAD 

1 9 7 a 

ele mesmo 
outro 

------------------• Eurico Gonc;::alves 
22' arteopi nião 

"Uma nuvem, uma árvore, uma flor, 
um punhado de terra situam-se no 
mesmo plano estético em que nos mo
vemos, são parte integrante do nosso 
mu ndo, são um manancial de sensa
ções vindas de todos os tempos, atra
vés de uma memória que tem a idade 
do homem" - escreveu Alberto car
neiro num diário que data desde Abril 
de 1974, mas que reflete uma ex
periência anterior. 

"Um deserto entre dois oásis e uma 
linha para os teus sentimentos esté
ticos"; "Uma floresta para os teus so
nhos"; "No jardim estaremos melhor"; 
"O laranjal"; "O canavial: memó
ria-metamorfose de um corpo ausen
te"; "Operação estética em Vilar do 
Paraíso"; "O mar para além do labirin
to"; "21 janelas sobre a paisagem"; 
"Algumas páginas de um diário ima
ginário"; "O arco-íris imagem da ima
gem na imagem"; "5 variações do ar
co-íris sobre a paisagem" ; "Árvore jo
go/lúdico em 7 imagens espelhadas"; 
"Os 7 ri tuais estéticos sobre um feixe 
de vimes na paisagem"; "Operação es
tética em Caldas de Aregos"; "Um 
campo depois da colheita para deleite 
estético do nosso corpo"; "Ele mesmo 
manda la em si",- são títulos de expo
sições suas realizadas desde 1971, no 
Porto (G . Alvarez, Gale ria Dois, Cen
tro de Arte Contemporânea) em Lis
boa (G. Buchholz, G. Quadrante, 
AR.CO e G. Ouadrum), em Coimbra 
( Círcu lo de Artes Plásticas), em Vene
za (Bienal), em S.Paulo (Bienal), em 
Genebra (G. Gaetan), em Bolonha (Ar
te Fiera), em Dusseldorf, em Roma, 
em Florença e em outras cidades es
trangeiras. 

Alberto Carneiro nasceu em 1937, 
viveu no meio rural até aos 21 anos, 
foi cante iro durante 1 O anos, estudou 
escultura e interessa-se, desde 1970, 
pela dinâmica corporal, como funda
mento da expressão e da comunicação, 
pondo grande empenho na actividade 
docente que exerce na Escola Su perior 
de Belas Artes do Porto e no Círculo 
de Artes Plásticas de Coimbra. 

Autor de uma arte ecológica e con
ceptual, de intervenção directa na na
tureza, Alberto Carneiro recria uma 
constante relação intimista entre o fa
zer e o ser, documentada através de 
montagem fotográfica que em Março, 
pôde ser observada na Galeria Oua
drum, em Alva lade-Coruchéus, Lisboa, 
montagem fotográfica envolvente e 
propícia à contemplação e à medita
ção. 

Mutável e transformável, a mãe-terra 
mantém-se fisicamen te próxima do ho
mem e, a esse nível profundo, é, essen
cialmente, corpo e pão, corpo e mente. 

"Coisas pequeninas que nos chegam 
ancestra lmente e se transformam para 

(continua na página 28) 



LONDRES. 
1979 

------Rui Sanches 

-

N,o fim do mês de Janeiro de 1979 
Londres vive ainda no rescaldo do ano 
que acabou. Os saldos 'pós-Natal con
tinuam por Fevereiro adentro ao mes
mo tempo que os londrinos planeiam 
já as suas férias de Verão. 

A transição é lenta - 1978 demora a 
morrer e 1979 prepara-se com antece
dência. 

Este período não é portanto dos 
mais férteis em acontecimentos impor
tantes. 

Olhando para trás, podem-se tirar al
gumas conclusões do que aqui se pas
sou neste ano que acaba. 

Um facto que se impõe é a impor
tância da actuação das ga lerias públicas 
e subsidiadas e o papel relativamente 
apagado das galerias comerciais. 

Entre as primeiras, a Hayward 
Gallery, a mais moderna galeria públi
ca de Londres, montou algumas expo
sições muito importantes - Dada e 
Surrealismo, retrospectiva de Jasper 
Johns, Hayward Annual 78, colecção 
de fotografias de Cartier-Bresson com
pradas pelo Victoria and Albert Mu
seum e Neue Sachlichkeit e Realismo 
Alemão dos anos 20; a Serpentine 
Gallery com exposições como Arte 
Para Quem e a retrospectiva de Barry 
Flanagan; o Instituto de Arte Contem
porânea (ICA) onde estiveram exposi
ções de Andy Warhol, James Collins e 
Realismo Crítico Alemão dos anos 70; 
a Royal Academy of Art bastião do 
conservadorismo nas artes britânicas, 
que tem vindo nos últimos anos a mo· 
dificar a sua política em cujas salas 
estiveram exposições como Alvar 
Aalto, Cityscape a cidade como tema e 
influência na pintura do princípio do 
século, retrospectiva de Robert 
Motherwell, Gustave Courbet e a Arte 
Portuguesa desde 1910. A mudança de 
actuação da Royal Academy foi espe· 
cialmente importante num momento 
em que a Tate Gallery está em obras 
para acabar a nova extensão (cuja con
clusão tem sido anunciada e depois 
adiada todos os seis meses) e' não tem 
montado nenhuma exposição impor· 
tante. Ironicamente, durante o tempo 

1 
em que a Hayward está fechada entre 
exposições, é muitas vezes nos respei
táveis salões da academia que se po· 
dem ver algumas das mais interessantes 
exposições da arte actual. 

Na Whitechapel Gallery estiveram 
Carl Andre, Arte para a Sociedade e 
uma retrospectiva de Bob Law. 

As duas galerias mais pequenas, AI R 
e ACME, cuja função é basicamente 
mostrar coisas que por invendáveis não 
interessam às galerias comerciais e dar 
oportunidade aos nomes menos conhe· 
cidos. As "performances" de Stuart 
Brisley e do grupo Hesitate and De· 
monstrate na ACME são um bom 
exemplo do primeiro caso, assim como 
as exposições de Lloyd Gibson e Dick 
Whall na A 1 R o são do segundo. 

Quanto às galerias comerciais a sua 
actividade caracterizou-se como ia 
disse pela discrição. Apesar da anun· 
ciada melhoria do mercado (que levou 
à abertura de algumas galerias novas) 
os dealers jogaram pelo seguro e apos· 
taram nos nomes consagrados ou pelo 
menos já conhecidos. Mesmo os novos 
que apareceram foram aqueles cujo 
trabalho era mais facilmente vendável 
ou que seguiam caminhos seguros e já 
provados. 

Vale a pena citar as exposições de 
Michael Craig-Martin na Rowan 
Gallery, a de Stephen Buckley na 
Knodler, a de Michael Kenny na 
Annely Juda e a de Rita Donagh na 
Nigel Greenwood, todas elas muito in· 
teressantes. 

Em geral pode-se dizer que existe 
um número muito grande de pessoas a 
trabalhar e a trabalhar a sério, mas que 
os resultados desse trabalho em termos 
de propostas inovadoras ainda não ~e 
fazem sentir. Os centros de actividade 
parecem estar mais disseminados, 
menos centralizados em torno de meia 
dúzia de "nomes grandes", e as redes 
de comunicação entre estes pequenos 
núcleos são com pi icados e parcelares. 

De entre todos estes acontecimentos 
apetece-me falar mais em particular de 
dois. Não que sejam necessariamente 
os mais importantes, mas que cada um 
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à sua maneira, tiveram repercussões 
bastante grandes. 

De 23 de Junho a 30 de Julho a 
Hayward Gallery apresentou uma gran· 
de retrospectiva de Jasper Johns. Esta 
expos1çao que foi montada pelo 
Whitney Museum de Nova York e via· 
jou pelos E. u.. Alemanha Federal , 
França e Japão foi a maior concentra· 
ção de trabalhos de Jasper Johns que 
jamais se pôde ver em Inglaterra e a 
primeira grande exposição deste artista 
em Londres desde 1964. 

J .... 

Jasper Johns nasceu em 1930 e foi 
para Nova York em 1952. Nesta ci· 
dade foi vizinho de Rorbert Raachen· 2 berg que já se tinha tornado relat i· , _ _______________ ____: _________________ , 

vamente conhecido através de uma 
série de traba lhos que chocavam o pú· 
blico. Segundo Johns este fo i a pri· 
meira pessoa que conheceu totalmente 
dedicado à pintura - um verdadeiro 
artista. A amizade entre os dois foi 
mutuamente importante. Começaram 
a trabalhar juntos na decoração de 
montras de lo~s e através de Raachen· 
berg, Johns conheceu o compositor 
John Cage (que ele descreve como o 
seu maior amigo) e Merce Cannigham, 
bailarino e coreógrafo. Desta colabo
ração nasceram vários projectos colec· 
ti vos. 

Em 1954 Johns destruiu todos os 
seus trabalhos anteriores. Comecou en
tão a pintar a série de quadros que 
constituiria a sua primeira exposição 
individual em 1958. Nos fina is dos 
anos 50 assistia-se ao chamado triunfo 
do expressionismo abstracto. Pollock, 
de Kooning, Klive, Rothko, Newman 
eram de maneiras diferentes os mestres 
do momento. A segunda geração do 
expressionismo abstracto, na sua maio· 
ria, seguia mecanicamente o caminho 
traçado pelos seus predecessores. Esta 
poderosa corrente, a primeira genuina· 
mente americana, estava triunfalmente 
instalada nos E. U. e especialmente em 
Nova York. Foi precisamente numa 
exposição chamada 2ª Geração da Es· 
cola de Nova York organizada pelo 
Jewish Museum que a primeira pintura 
de Johns foi exposta ao público (Alvo 
Verde), onde Leo Castelli a viu . Foi na 
sua recém-aberta galeria, portanto 
ainda não identificada com nenhuma 
das correntes do expressionismo abs· 
tracto, que Johns expôs as séries das 
bandeiras, dos alvos e dos números e 
mais algumas obras. Esta exposição 
dividi-o as opiniões, provocando apai· 
xonadas críticas contra e a favor, e 
transformou o seu autor num sucesso. 

Os trabalhos de Johns apareceram 
como uma reacção ao expressionismo 
abstracto, apesar de ele o negar e dizer 
que na altura não tinha suficiente con· 
tacto com as obras desse movimento 
para tal ser possível. 

A frieza, distanciamento e ironia dos 
seus trabalhos contrastam fortemente 
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com o envolvimento, a espontaneidade 
e emotividade de Klive, Pollock, etc. 
Segundo Johns a ideia de pintar a ban· 
deira dos E. U. veio-lhe de um sonho 
em que· ele se viu a fazer exactamente 
isso. A seguir às bandeiras pintou os 
alvos. Sobre estas pinturas ele disse: 
"São ambas coisas que a mente já co· 
nhece, para as quais se olha sem se ver, 
sem examinar. Ambas têm áreas clara· 
mente definidas que podem ser me
didas e transferidas para a tela". ( 1 > 

Desde essa altura que estas caracte· 
rísticas são constantes no seu traba · 
lho - a uti lização de formas dadas. 
que como ele diz lhe permitam esque
cer o problema do design, para poder 
trabalhar a outros níveis. a bandeira 
americana, um alvo, têm formas que 
não precisam de ser inventadas, já exis
tem acessíveis a toda a gente e o inte· 3 resse pela percepção: o que se vê. por· 
quê e como se vê. 

Outro problema que o tem acom· 
panhado desde o princípio é o da re· 
presentação: o que é a imagem de um 
objecto ou representação de um con· 
ceito, o que é a pintura, quais os meios 
que se utilizam para pintar. Isto levou· 
·O a fazer pinturas e escu lturas como 
TE LA. FALSA PARTIDA, PER
SIANA, DESAPARICÃO e BRONZE 
PINTADO (latas de· cerveja). Muitas 
das pinturas incorporam objectos ou 
parte de objectos e as escu lturas, que à 
primeira vista podem parecer apenas 
moldes do objecto real, como as latas 
de cerveja, são na realidade cuidadosa· 
mente construí das sendo possível ver 
nelas toda uma série de marcas como 
impressões digitais, incisões de instru· 
mentas e o diferente tamanho das latas 
que sendo aparentemente idênticas. 4 
são na verdade muito diferentes. Estes 
saltos subtis entre o objecto e a sua 
imagem são uma constante no trabalho 
de Johns. 

Outra sua característica é um grande 
virtuosismo técn ico. Desde as mais an· 
tigas obras que a pintura de Johns 
revela uma grande facilidade de execu
ção e as suas superfícies são de uma 
extrema sensual idade. A tinta de cera 
(uma técnica muito antiga mas pouco 

- ALVO COM MOLDES DE GESSO 1955 
Tinta de cera e co lagem com o bjectivos 

2 - BRONZE PINTADO 1960 
Bronze pintado 

3 - O CRITICO VÊ 1961 
Pasta metál ica para escultura sobre gesso 

com vidro 
4 - SEGUNDO O QUÊ 1964 
Óleo sobre tela oom objectos 

5 - OTTO DIX 
RETRATO DA JORNALISTA SY LV IA 

VON HARDEN 1926 Óleo 



utilizada nos nossos dias) inicialmente 
utilizada para resolver um problema 
técnico - Johns pretendia que a activi
dade inicial não fosse obliterada pela 
aplicação de novas camadas de tinta, e 
esta técnica, em que a tinta seca rapi
damente e tem uma certa transpa
rência, permitiu-lhe resolver esse pro
blema e ao mesmo tempo era ideal 
para a incorporação de elementos de 
colagem como ele pretendia, tornou-se 
quase uma marca da pintura de .Johns. 
Este virtuosismo é amplamente visível 
nos desenhos, gravuras e litografias que 
constituem uma parte importante da 
sua obra e que são técnicas que ele 
(sobretudo na litografia) utiliza de 
uma forma maestra! e extremamente 
pessoal. 

Durante este tempo fo i fundamenta l 
a sua introdução às ideias do fi lósofo 
alemão Ludwig Wittgenstein, também 
muito interessado em problemas de 
linguagem, de medida e de interpre
tação da informação visual, e à de Mar
cel Duchamp que conheceu através de 
John Cage. Marcel Duchamp cujo per
fil aparece numa pintura de 1964 que 
é como que um somatório de dez anos 
de trabalho. 

Em SEGUN DO O QUÊ aparecem 
quase todos os elementos anterior
mente uti lizados: composição geral
mente baseada em segmentos verticais 
ou horizontais, superfícies pintadas, 
impressões directas das mãos ou outras 
partes do corpo, objectos presos à su
perfície (geralmente objectos de uso 
doméstico ou relacionados com a acti
vidade de pintar) etc. "Parece sugerir 
um complexo mundo interno em que 
as partes estão relacionadas segundo ... 
o quê? " ( 2) Esta pintura de M. Du
champ (cujo perfil aparece no interior 
da pequena tela articulada no canto 
inferior esquerdo) intitulada TUM'. 
Também esta é como que um catálogo 
de maneiras de representar, e tal como 
em Duchamp a representação tem ca
racteríst icas próprias que não corres
pondem ao referente. 

Nos dez anos seguintes (a exposição 
cobria os anos 1955-1976) o trabalho 
de Johns continua centrado sobre estas 
questões, tornando-se quanto a mim 
mais fraco e repetitivo. 

A importância de Johns, que cons
titu ía juntamente com Raachenberg o 
iniciador do segundo grande fô lego da 
arte americana do pós-guerra, é enor
me. Erradament e classificado como 
Pop por alguns, Johns (na altura do 
seu aparecimento fo i classificado de 
Neo-Dada) foi ponto de partida para 
quase todas as correntes da arte dos 
anos 60 e 70. A sua capacidade de 
surpreender e levantar problemas foi 
imensa e continua a ser uma referência 
essencia l para muito do trabalho que 
está a ser feito. 

A outra exposição a que me referia 

foi New Sachlichkeit e Realismo Ale
mão dos Anos Vinte. 

Montada pela Hayward Gallery para 
coincidir com a ofensiva cu ltural orga
nizada pelo Goethe 1 nst itute de Lon
dres intitulada Londres-Berlin os 
anos 20 encontram os anos 70, e que 
incluía exposições, concertos, fi lmes e 
peças de teatro alemão dos anos 20 e 
70. Este conjunto foi acompanhado de 
várias iniciativas inglesas como esta ex
posição, debates sobre a Repúbl ica de 
Weimar, sobre a actual situação sócio
·pol ít ica na R F A, etc. 

Por outro lado esta exposição veio 
coincid ir com um momento de intensa 
discussão nos meios artísticos britâ
nicos, que culminou com os debates 
intitulados - O Est.ado da Arte Britâ
nica - realizados no 1 CA. Nestes deba
tes foram discutidos temas como: a 
crise de profissional ismo (a desintegra
ção da profissão de pintor ou escultor 
com "artes" próprias), quem precisa 
de escolas de arte? (qual o papel das 
escolas de Arte), o esti lo multinacional 
(existe um estilo internacional? e se 
sim, que interesses serve?), porque 
não popu lar? (a arte é impopu lar? 
existe uma arte popular?) e imagens 
de pessoas (o que aconteceu às pessoas 
na arte contemporânea? ). Estes deba
tes foram muito concorridos e culmi
naram um período de discussão que 
revelou uma certa ansiedade dos artis
tas britânicos face à sua situação na 
sociedade. Os eternos problemas da 
acessibilidade da arte, do realismo, da 
dependência dos artistas face ao mer
cado tornaram a surgir e provocaram 
exposições como - Arte para Quem? 
e Arte para a Sociedade. Foi no rescal
do destas questões que surgiu a expo
sição na Hayward. 

Neue Sach l ichkeit - que significa 
novo objectiv ismo ou novo realis
mo - foi uma corrente na arte alemã 
dos anos 20, que apareceu fundamen
talmente como reacção à carn ificina da 
guerra de 14-18 e ao expressionismo. 
Sob este nome foram agrupados art is
tas mu ito diferentes. Entre as várias 
atitudes podemos citar: um real ismo 

quase fotográfico focado sobre o feio e 
o banal e fascinado com o urbano e o 
tecrrológico; um realismo po liticamen
te comprometido, sarcástico e irónico; 
a tendência para a geometrização em 
termos quase construtivistas; um clas
sicismo nostálgico e um ruralismo ingé
nuo. Geralmente cada centro impor
tante era dominado por uma tendência 
e as diferentes tendências tinham graus 
de envolvimento e posições políticas 
.muito d iferentes. 

A exposição reunia exemplos de 
grande número de pintores desde os 
mais conhecidos: Dix, Beckmann, 
Grosz e Schad até Schrimpf, Radziwi ll 
e Kanoldt. 

Beckmann e D ix estavam particular
mente bem representados e impu
nham-se como os mais interessantes. A 
exposição era no entanto toda ela de 
grande qual idade e as obras de, por 
exemplo, Christian Schad e Franz Ra
dziwill eram de uma força surpreen
dente. A lém dos pintores alemães esta
vam presentes também alguns de ou
tros países mostrando que o fenóme
no, além de ter características espe
cia is, tinha paralelos noutros sítios: Fe
iice Casorati em Itália, Jean IV:etzinger 
em França e Dick Ket na Ho landa en
tre outros. 

Além da pintura havia uma grande 
selecção de fotografias, fotomontagens 
e outros trabalhos gráficos. John Hear
tfield, Moholy-Nagi, August Sander, 
Florence Henrie e George Hoynin
gen-Huene mostravam a diversidade de 
aproveitamentos que a fotografia teve 
nesta altura. 

É evidente que uma exposição des
tas, numa época supostamente seme
lhante em vários aspectos à Alemanha 
da República de Weimar e num mo
mento em que se discute a inserção do 
artista na sociedade e em que há um 
cada vez maior interesse pela fotogra
fia, não podia deixar de provocar gran
de interesse. 

Londres, 6-2 -79 

(1) Jasper Johns citado por Michael Crich· 
ton em "Jasper Johns" 
(2) Michael Crichton "Jasper Johns" 
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A manipulação - ampl iação directa e alto contraste, solarizado e retocado. 

FOTOGRAFIA 
questões polémicas 

A tentativa de imposição de códigos, 
regras, limites, etc., acompanhada de 
defin ições, mais ou menos rígidas, mas 
quási sempre sempre incompletas e im
precisas, é característica da natureza 
organizat iva do homem e tem sido 
também uma constante em arte. Feliz
mente que este e outros esparti lhos 
costumam rebentar pelas fracas costu
ras cedendo à "gordura" dos artistas. 
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.João Oliveira 

Não que as regras e as definições 
se jam forçosamente negativas ou até 
desnecessárias ou mesmo castrativas, 
no entanto o que eles não são certa
mente é sacrossantas e muito menos 
dogmas. De facto, se não fosse o des· 
respeito em todos os códigos (mesmo 
os do comportamento social) a arte 
não-seria. Ela é, ou existe, sempre por 
violação do estabelecido ou tc>citilmen· 

te aceite como normal. Pare> dar um 
exemplo mu ito imediato, basta referir 
que ninguém se d irige a outra pessoa 
aos vocal isos como se faz em ópera. 

Esta pequena introdução expri'Yle ele 
uma torm2 sucinta o que penso sobre é: 

arte em geral de modo a que possa 
abordar agora uma questão quente, 
embora no meu entender não muito 
importante, que é, em fotografia, o 
negativo integral. Sendo esta uma po lé
mica antiga, ela é muito actual no de
minutíssimo meio fotográfico nacio
nal. Para alguns parece mesmo ser a 
questão fundamental, à qual todo o 
resto se deve subordinar. 

Os defensores do negativo inteiro (is
to é: a prova fotográfica deve corres
ponder à totalidade do negativo), ar
gumentam que sendo a fotografia uma 
arte visual, a imagem representada de· 
ve corresponder àquela que o fotógra· 
fo "viu" no acto em que, espreitando 
pelo visor da sua máquina, decidiu car
regar no botão do obturador e registar 
uma determinada cena. Tudo o resto é 
desonest id ade, consequentemente 
não-arte e fala-se então em deontologia 
prof issiona 1. 

Nada mais falso. Em primeiro lugar 
os conceitos burgueses (porque vive· 
mos em sociedade burguesa) de hones· 



tidade, pouco ou nada têm a ver com 
arte; "o poeta é um fingidor ... " 

Mas vejamos o que "vê" o fo tógrafo 
através da ocul ar. Ele vê uma cena 
co lor ida e di nâm ica, (por vezes cheia 
de movimento) em que existe uma 
profundidade de espaços, ou se quise· 
rem, relevo, iluminada de fo rma a que 
as zonas de sombra podem contrastar 
fortemente com as zonas de luz. 

O que é a fotografia desta cena::> É 
uma imagem plana em claro.·escuro 
(pode ser a cores, embora estas sejam 
sempre diferentes das da cena or iginal, 
por muito próximo que estejam delas), 
uma imagem estática em que os con· 
trastes são mais atenuados (os mate· 
ri ais sensíveis, pelícu las e papéis foto· 
gráficos não têm a latitude suficiente 
para poderem reproduzir fielmente os 
contrastes reais). Em resumo, não é o 
que o fotógrafo "viu". 

Quanto à deontologia prof issional, 
devo dizer e por experiência própria, 
qL1e na chamada fotografia profissio· 
na l, fotograf ia para satisfazer uma fina
lidade técnica, publicitária ou qualquer 
outra, nunca ninguém tem a mínima 
preocupação de utilizar o negativo in· 
teiro, sendo prec isamente o contrário 
o caso mais geral. 

Ca iem assim pela base os principa is 
argumentos dos defensores do negativo 
integral. Restaria ainda um argumento 
de ordem estética, mas aí ainda mais 
irrelevante se torna usar ou não toda a 
imagem negat iva, uma vez que só ao 
art ista compete a escolha do que quer 
apresentar como obra sua. Do mesmo 
modo que o pintor é 1 ivre de repintar 
as vezes que quiser as suas telas, reto· 
cá-las, ou modificar-lhes os formatos, 
até achar que elas exprimem o que 
quer transmitir, também o fotógrafo 
enquadrará as suas fotografi as como 
lhe aprouver. D e facto assim acontece 
e seria fastidioso e talvez pretencioso a 
enumeração dos mu itos fotógrafos de 
renome que assim procedem. Estou a 
lembrar-me de um espantoso trabalho 
fotográfico que vi, de Robert Doise
neau, que constava de uma am pi iação 
mural do mercado de Les Halles, em 
Paris, a qual estava dividida em quadra· 
dos com um ligeiro intervalo formando 
uma grelha. Alguns dos quadrados ti· 
nham sido estrategicamente substi· 
tuídos por outros com fo tografias de 
cenas de pormenor do mercado em 
escala maior. O efeito geral era a vida 
palpitante daquele famoso mercado. 

Quer, portanto, isto tudo dizer que 
sou contra o negativo total? Nem por 
sombras. Apenas penso que isso é uma 
opção dentro de mui tas que o fotógra
fo tem que fazer no seu traba lho, 
como seja a escolha de objectiva, o 
ponto de tom ada de vista, a lu z, a 
película, o papel de impressão, etc., 
etc., etc. Em última análise é a obra 
que o público que vê que deve ser 

julgada e não os processos para a sua 
obtenção, isto de um ponto de vista 
artístico é claro. 

Muito do qu e atrás ficou d ito em 
relação ao negativo integral, é também 
vá lido para o problema do uso (ou 
abuso) das técnicas de manipu lação ao 
dispor do fotógrafo e qu e é outra ques
tão quente ainda em debate. Mas neste 
caso é impossível evitar uma certa con
tradição de fundo, porque toda a arte 
é manipulação. Esta é a própria essên· 
eia da arte. Dir-me-ão os mesmos puris· 
tas que há uma manipulação m 1'nima 
legítima, só que não sou capaz de (e 
desafio-os a) estabe lecer as suas fron· 
tei ras. 

Mu ito naturalmente alguns traba lh os 
depois de· todos os cortes e manipula· 
ção podem não ser considerados foto· 
grafias. Aqui defrontamo-nos com a 
doença das classificações que tem co· 
mo síndroma a situação paradoxal de 

1 
O Corte do negativo 

1 Negativo integral 

2 Enquadramento possível 

3 Outro enquadramento 

1 

3 

se tornar mais impo rtante realizar uma 
obra que se coadune com um tipo fa. 
ci lmente recon hecível dentro dos pa
drões assentes.do que ignorá-los dei· 
xando que o espírito criador nos leve 
até às últimas consequências. Não 
creio que tenha sido alguma vez pela 
primeira via que se avançou em arte. 

Esta afirmação de tom apologético, 
não vai porém sem um aviso em rei?· 
ção a uns tantos vanguardistas, entre 
aspas, que querendo esconder a sua 
mediocridade, apresentam obras que· 
brando todas as regras, excepto a infa· 
líve l regra de ter-que-as-quebrar ... O 
resultado é normalmente catastrófico, 
mas infelizmente mu ito louvado por 
outros tantos cr íticos acima de toda a 
suspeita, também entre. aspas. 

João Oliveira 
Março 77 
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ENCOSTA DO RE TEID 
(continuação da pág. 8) 

• ' ..,.. ' f• 

' a: 
SOBRE AS MORADIAS 

A partir das intenções do Plano, que 
assenta num sistema de quarteirão com 
forte marcação do espaço rua, desen
vo lveu-se um tratamento dos volumes 
e das superf ícies envolventes que inter
pretassem aquelas intenções ao nível 
da arquitectura. 

A solução encontrada, assumindo a 
assimetria transversal da rua, marcada 
por uma certa oposição as bandas de 
moradias e os blocos multi-familiares 
por um lado, e a acentuação d irecci_?
nal no sentido da encosta - que sao 
características de base do Plano - pro
cura no entanto que essas intenções 
nnão enfraqueçam a leitura da tipolo-
gia urbana proposta. . . . 

Daí a continuidade que se 1mprim1u 
às fachadas e a força que se procurou 
dar à leit ura do plano marginal, com· 
patível aliás com uma marcação clara 
das unidades de habitação, que neste 
caso são os lotes unifamiliares. Na fa
chada da frente, esta marcação é obti· 
da pelo escalonamento que acompanha 
o declive das ruas (pouco acentuado na 
zona construída, mas muito mais nas 
restantes) e pela pontuação resultante 
dos recessos das en tradas e dos tor· 
reões das escadas interiores encaixando 
os terraços) . 

SEMA: Saiu no presente mês mais uma 
nova revista abrangendo o campo das 
artes plásticas e ainda o da li teratura. 
De periodicidade trimestral lemos. no 
sumário deste primeiro número artigos 
assinados por Ana Hatherly, Rocha de 
Sousa, Leonel Moura, E.M. de Melo e 
Castro, José Augusto-França entre o~ · 
tros. Desejamos saudar no apareci
mento de mais esta publicação um 
reactivar do morno panorama cultural 
português. 

Voltamos a publicar neste número e 
agora correctamente a fotografia de 
António Pedro que acompanhava o 
artigo "Da Fotografia" em AO n° 4. 
Para os leitores e para o autor as nossas 
desculpas. 
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.ele mesmo 1outro 
(continuação da pág. 22) 

o futuro". ... "As mãos agarram um 
pedacinho de terra e de repente" ... "A 
boca o nariz, a pele, os ouvidos, os 
olho~ e a imensidão de tudo. As ideias, 
os conceitos de que nos alimentamos". 

Proximidade que enriquece a aven
tura poética do corpo, indissociável da 
mente ou da percepção global e par
celar da paisagem que o envolve. A 
paisagem rústica do Norte de Portugal. 

"Habitar o corpo" ... "morar nele e 
recriá-lo no mais íntimo viver". 

Do próximo ao longi'nquo, do in
terior ao exterior e vice-versa, projec
ta-se uma forma de estar inteiro neste 
vai-vem que consiste em encontrar um 
sentido, uma identificação, um i'ntimo 
acordo entre o que se vê e o que se faz, 
entre o que se pensa e o que se sente e 
imagina. 

" Perante a afectiv idade" ... "Renove
mos o comportamento estético pela 
revolucão ética" ... "e retiremos as pa
lavras a quem pretenda a neutralidade 
para os nossos actos. A cada momento 
reinvento a minha identidade e nela 
me afeiçoo" - escreve Alberto Car
neiro, no texto que acompanhou a ex
posição em referência. 

Nada escapa a esta forma de obser
var, ref lectir, sentir e agir. Tudo se 
tradu z num o lhar em volta e ver-se aí 
local izado e em vias de se rea lizar co
mo ser terrestre que cresce e respira 
como as árvores, desloca-se como as 
nuvens e ouve-se como o vento e a 
chuva. A aventura poética traduzida na 
apropriação do próximo e do lon
gínquo, no desenho minucioso da fo
lhagem estampada no céu, no recorte 
fotográfico dos troncos verticais e pa
ralelos da densa floresta que nos envo l
ve, nesta sua forma de estar inteiro e 
aqu i. 

Eu rico Gonçalves. 

" O OBJECTO ESTÉTICO 
E O OBJECTO OUC'TID IANO " 

Tal como se diz que Deus criou o 
homem à sua imagem, (e para seu pró
prio uso), com maior precisão se pode 
afirmar que o homem inventou o ob
jecto à sua imagem, (por ser para seu 
próprio uso). Traduziu-se a si na arte e 
na necessidade; e se a arte é importan
te para o homem no estado primitivo, 
a necessidade impõe-se a partir do mo
mento em que ele vive em sociedade. 
E já não é só o isqueiro 'bic' ou a 
coronha da espingarda, já não são, so
mente, as formas criadas ao sabor do 
contorno da mão, mas uma íntima 
relação que nasce entre os próprios 
objectos, (numa ausência de humano, 
ainda que não do homem). A utilidade 
assenhoreia-se da estética. O consumo 
transforma a invenção, a arte, a vida. 
Estas assimilaram o padrão da funcio
nalidade. A criação/invenção deixa de 
partir do nada para o fazer a partir de 
uma natureza já pré-estabelecida; po
demo-nos iludir, mas não é o embrião 
a única fase que temos que compro
meter, é afinal o resultado final aquele 
que é pré-determinado. A princlpio 
foi o objecto a uniformizar-se, a se 
estereotipar; depois a própria relação 
homem-objecto e finalmente o pró
prio homem, pela função vital que o 
objecto desempenha nas suas ideias e 
no seu dia-a-dia. 

- Objecto de consumo. 
- Arte de consumo. 
- Homem de consumo. 

O quotidiano, mesmo sem injus
tiças, é já razão suficiente para que se 
faça a revolução. 

António Saraiva 



...... 

A estratégia de uma aranha 
O arquitecto chegou à obra visivel

mente bem disposto. O pior passara. 
Lembrava-se do contacto com a Com
panhia de Seguros, das dif iculdades 
para conseguir impor uma concepção 
simultânea estética e funciona l, basea· 
da num estudo aprofundado da activi
dade seguradora. Recordava os planos, 
todo o trabalho de atel ier, às voltas 
com o papel esquiço, o vegetal de 
85 gramas, as m inas HH. Todos os pro
blemas burocráticos tinham sido ultra
passados, a obra estava quase acabada. 

Suspirou de ai ívio. O dia estava bo
nito. Entrou pela paliçada não sem 
antes imaginar as grandes letras com o 
logotipo da Companh ia sobre a porta. 
Os operários traba lhavam já nos acaba
mentos que recobriam a estrutura. Per
correu a obra. 

Pela primei ra vez notava a presença 
de uns sujeitinhos de gabardine (re
pito, estava um dia bon ito) que, uns 
nos cantos outros pendurados nas jane· 
las, tiravam medidas. Deviam pertencer 
à empresa, pensou inquieto. 

Foi visitar as caves. A intensidade 
dos homenzinhos corcovados aumen
tava assustadoramente. O arqui tecto 
lembrou-se de um livro de Kafka que 
lera havia muitos anos. Seria "O Pro
cesso"? Hesitou em prosseguir. Os 
operários haviam desaparecido. Só ho
mens de gravata fininha e sapato 
afiambrado. E os acabamentos espan-

tavam-no, pois não tinham mandado 
colocar uma espécie de confessionários 
protegidos por gradeamentos no local 
destinado ao público. 

Exigiu uma explicação junto dos ho
múnculos. Apenas lhe respond iam: 
"Muito obrigados, sr. arquitectO"', "es
teja à vontade sr. arquitecto". Voltou
-se e viu a Isabel do Carmo algemada 
com o fi lho nos braços enquanto os 
homens antlavam à sua volta e houve 
um que lhe mediu as algemas. Era de 
loucura. 

Reun iu forças e gritou: "O que é que 
se passa nesta terra? " Dos mil olhares 
frios e ind iferentes, um se lhe dirigiu, 
igual mas mais barrigudo, correcto, 
bem educado: "Faz favor, sr. arqui
tecto". Seguiu o funcionário. Final
mente ia ter uma explicação razoável, 
talvez da parte do Presidente da Com· 
panhia de Segu ros. 

O gordo chegou a uma porta e pa· 
rando disse: "Atrás de si sr. arqu i
tecto". Entrou e só teve tempo de 
ouvir a porta bater e a chave dar duas 
voltas, enquanto o carcereiro disparava 
uma gargalhada sardón ica e gritava por 
detrás de uma porta trancada: "O ed i· 
fício foi vendido à Polícia Judiciária, 
sua besta!" Nada mais lhe restava se· 
não sentar-se no chão do cubícu lo, a 
cabeça entre os joelhos. 

Por isso eu queria aproveitar a opor-

tunidade para solicitar aos Srs. arqui· 
tectos que instauraram um processo 
devido à mudança de ramo do edifício 
projectado que, solicitem à Polícia Ju· 
diciária, senão for demasiado incómo· 
do, que deixe sair o pobre arqu itecto. 

Ouem é que após esta história terrí· 
fica, a contrastar com o tom jocoso a 
que o Sátiro vos tem habituado, que a 
arquitectura moderna não é labiríntica 
e que o homem não é vítima da pró
pria teia, ou projecto, que ao fim e ao 
cabo, ajuda muitas vezes a construir. 
Ou será outra a teia que a todos nos 
enreda? E quem está por detrás dela, 
quem é a aranha? 



a. ~111{.J 
• 

/ 

. . ...._. 

arte p1n1ao 

• 

• 

1 


	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0000a_capa
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0000b_verso
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0001
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0002
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0003
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0004
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0005
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0006
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0007
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0008
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0009
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0010
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0011
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0012
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0013
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0014
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0015
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0016
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0017
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0018
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0019
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0020
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0021
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0022
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0023
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0024
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0025
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0026
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0027
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0028
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0029
	ArteOpiniao_N05_Abr1979_0030

